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PODER LEGISLATIVO

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

FUNDO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS DEPUTADOS DISTRITAIS
E SERVIDORES DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHOS DA GERENTE-COORDENADORA
Em 08 de fevereiro de 2019

Com base no Decreto 32.598/2010, artigos 86 a 88 e consoante às instruções contidas nos autos,
reconhecemos a dívida por exercícios anteriores e, em decorrência, autorizamos a emissão da Nota de
Empenho, da Nota de Liquidação e da Ordem Bancária nos valores abaixo especificados à conta do
elemento de despesa 339092.
PROCESSO: 001-000070/2017 - Volume 1604 - Interessado: ASSOCIAÇÃO DOS MÉDICOS DE
HOSPITAIS PRIVADOS DO DF - AMHP, valor R$ 88,00 (oitenta e oito reais), referente à nota fiscal
nº 124.710.
PROCESSO: 001-000070/2017 - Volume 1614 - Interessado: ASSOCIAÇÃO DOS MÉDICOS DE
HOSPITAIS PRIVADOS DO DF - AMHP, valor R$ 1.000,00 (mil reais), referente à nota fiscal nº
124.338.
PROCESSO: 001-000070/2017 - Volume 1627 - Interessado: ASSOCIAÇÃO DOS MÉDICOS DE
HOSPITAIS PRIVADOS DO DF - AMHP, valor R$ 2.280,00 (dois mil duzentos e oitenta reais),
referente à nota fiscal nº 124.339.
PROCESSO: 001-000070/2017 - Volume 1178 - Interessado: ASSOCIAÇÃO DOS MÉDICOS DE
HOSPITAIS PRIVADOS DO DF - AMHP, valor R$ 358,65 (trezentos e cinquenta e oito reais e
sessenta e cinco centavos), referente à nota fiscal nº 126.928.
PROCESSO: 001-000070/2017 - Volume 1610 - Interessado: ASSOCIAÇÃO DOS MÉDICOS DE
HOSPITAIS PRIVADOS DO DF - AMHP, valor R$ 940,50 (novecentos e quarenta reais e cinquenta
centavos), referente à nota fiscal nº 125.012.

PROCESSO: 001-000070/2017 - Volume 1173 - Interessado: ASSOCIAÇÃO DOS MÉDICOS DE
HOSPITAIS PRIVADOS DO DF - AMHP, valor R$ 677,39 (seiscentos e setenta e sete reais e trinta
e nove centavos), referente à nota fiscal nº 125.013.
PROCESSO: 001-000070/2017 - Volume 1402 - Interessado: ASSOCIAÇÃO DOS MÉDICOS DE
HOSPITAIS PRIVADOS DO DF - AMHP, valor R$ 0,60 (sessenta centavos), referente à nota fiscal
nº 125.014.
PROCESSO: 001-000070/2017 - Volume 1155 - Interessado: ASSOCIAÇÃO DOS MÉDICOS DE
HOSPITAIS PRIVADOS DO DF - AMHP, valor R$ 179,10 (cento e setenta e nove reais e dez
centavos), referente à nota fiscal nº 125.015.
PROCESSO: 001-000070/2017 - Volume 1161 - Interessado: ASSOCIAÇÃO DOS MÉDICOS DE
HOSPITAIS PRIVADOS DO DF - AMHP, valor R$ 536,15 (quinhentos e trinta e seis reais e quinze
centavos), referente à nota fiscal nº 125.016.
PROCESSO: 001-000070/2017 - Volume 1162 - Interessado: ASSOCIAÇÃO DOS MÉDICOS DE
HOSPITAIS PRIVADOS DO DF - AMHP, valor R$ 222,00 (duzentos e vinte dois reais), referente à
nota fiscal nº 125.017.
PROCESSO: 001-000070/2017 - Volume 1134 - Interessado: ASSOCIAÇÃO DOS MÉDICOS DE
HOSPITAIS PRIVADOS DO DF - AMHP, valor R$ 22,50 (vinte dois reais e cinquenta centavos),
referente à nota fiscal nº 125.018.
PROCESSO: 001-000070/2017 - Volume 1160 - Interessado: ASSOCIAÇÃO DOS MÉDICOS DE
HOSPITAIS PRIVADOS DO DF - AMHP, valor R$ 995,78 (novecentos e noventa e cinco reais e
setenta e oito centavos), referente à nota fiscal nº 125.019.
PROCESSO: 001-000070/2017 - Volume 885 - Interessado: ASSOCIAÇÃO DOS MÉDICOS DE
HOSPITAIS PRIVADOS DO DF - AMHP, valor R$ 979,10 (novecentos e setenta e nove reais e dez
centavos), referente à nota fiscal nº 125.020.
PROCESSO: 001-000070/2017 - Volume 1159 - Interessado: ASSOCIAÇÃO DOS MÉDICOS DE
HOSPITAIS PRIVADOS DO DF - AMHP, valor R$ 115,20 (cento e quinze reais e vinte centavos),
referente à nota fiscal nº 125.023.
PROCESSO: 001-000070/2017 - Volume 1456 - Interessado: ASSOCIAÇÃO DOS MÉDICOS DE
HOSPITAIS PRIVADOS DO DF - AMHP, valor R$ 8.342,98 (oito mil trezentos e quarenta e dois
reais e noventa e oito centavos), referente à nota fiscal nº 117.940.
PROCESSO: 001-000070/2017 - Volume 173 - Interessado: ASSOCIAÇÃO DOS MÉDICOS DE
HOSPITAIS PRIVADOS DO DF - AMHP, valor R$ 12.117,65 (doze mil cento e dezessete reais e
sessenta e cinco centavos), referente à nota fiscal nº 117.941.
PROCESSO: 001-000070/2017 - Volume 459 - Interessado: ASSOCIAÇÃO DOS MÉDICOS DE
HOSPITAIS PRIVADOS DO DF - AMHP, valor R$ 15.081,95 (quinze mil e oitenta e um reais e
noventa e cinco centavos), referente à nota fiscal nº 117.939.
PROCESSO: 001-000070/2017 - Volume 1350 - Interessado: ASSOCIAÇÃO DOS MÉDICOS DE
HOSPITAIS PRIVADOS DO DF - AMHP, valor R$ 6.250,68 (seis mil duzentos e cinquenta reais e
sessenta e oito centavos), referente à nota fiscal nº 97.326.
PROCESSO: 001-000200/2018 - Volume 30 - Interessado: HOSPITAL DO CORAÇÃO DO BRASIL
- REDE D'OR SÃO LUIZ S/A, valor R$ 6.576,00 (seis mil quinhentos e setenta e seis reais), referente
à nota fiscal nº 13.766.
PROCESSO: 001-000200/2018 - Volume 42 - Interessado: HOSPITAL DO CORAÇÃO DO BRASIL
- REDE D'OR SÃO LUIZ S/A, valor R$ 3.754,82 (três mil setecentos e cinquenta e quatro reais e
oitenta e dois centavos)), referente à nota fiscal nº 13.010.
PROCESSO: 001-000200/2018 - Volume 45 - Interessado: HOSPITAL DO CORAÇÃO DO BRASIL
- REDE D'OR SÃO LUIZ S/A, valor R$ 401,05 (quatrocentos e um reais e cinco centavos), referente
à nota fiscal nº 15.041.
PROCESSO: 001-000200/2018 - Volume 47 - Interessado: HOSPITAL DO CORAÇÃO DO BRASIL
- REDE D'OR SÃO LUIZ S/A, valor R$ 1.448,50 (mil quatrocentos e quarenta e oito reais e cinquenta
centavos)), referente à nota fiscal nº 15.039.
PROCESSO: 001-000200/2018 - Volume 49 - Interessado: HOSPITAL DO CORAÇÃO DO BRASIL
- REDE D'OR SÃO LUIZ S/A, valor R$ 986,52 (novecentos e oitenta e seis reais e cinquenta e dois
centavos), referente à nota fiscal nº 15.036.
PROCESSO: 001-000200/2018 - Volume 44 - Interessado: HOSPITAL DO CORAÇÃO DO BRASIL
- REDE D'OR SÃO LUIZ S/A, valor R$ 240,63 (duzentos e quarenta reais e sessenta e três centavos),
referente à nota fiscal nº 14.765.
PROCESSO: 001-000200/2018 - Volume 37 - Interessado: HOSPITAL DO CORAÇÃO DO BRASIL
- REDE D'OR SÃO LUIZ S/A, valor R$ 3.654,53 (três mil seiscentos e cinquenta e quatro reais e
cinquenta e três centavos), referente à nota fiscal nº 14.127.
PROCESSO: 001-000200/2018 - Volume 46 - Interessado: HOSPITAL DO CORAÇÃO DO BRASIL
- REDE D'OR SÃO LUIZ S/A, valor R$ 556,64 (quinhentos e cinquenta e seis reais e sessenta e
quatro centavos), referente à nota fiscal nº 15.038.
PROCESSO: 001-000200/2018 - Volume 48 - Interessado: HOSPITAL DO CORAÇÃO DO BRASIL
- REDE D'OR SÃO LUIZ S/A, valor R$ 304,78 (trezentos e quatro reais e setenta e oito centavos),
referente à nota fiscal nº 15.037.
PROCESSO: 001-000200/2018 - Volume 50 - Interessado: HOSPITAL DO CORAÇÃO DO BRASIL
- REDE D'OR SÃO LUIZ S/A, valor R$ 7.586,89 (sete mil quinhentos e oitenta e seis reais e oitenta
e nove centavos), referente à nota fiscal nº 15.030.
PROCESSO: 001-000200/2018 - Volume 43 - Interessado: HOSPITAL DO CORAÇÃO DO BRASIL
- REDE D'OR SÃO LUIZ S/A, valor R$ 7.703,23 (sete mil setecentos e três reais e vinte três
centavos), referente à nota fiscal nº 14.402.
PROCESSO: 001-000200/2018 - Volume 38 - Interessado: HOSPITAL DO CORAÇÃO DO BRASIL
- REDE D'OR SÃO LUIZ S/A, valor R$ 721,89 (setecentos e vinte um reais e oitenta e nove
centavos), referente à nota fiscal nº 14.176.
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PROCESSO: 001-000200/2018 - Volume 53 - Interessado: HOSPITAL DO CORAÇÃO DO BRASIL
- REDE D'OR SÃO LUIZ S/A, valor R$ 1.719,42 (mil setecentos e dezenove reais e quarenta e dois
centavos), referente à nota fiscal nº 15.043.
PROCESSO: 001-000200/2018 - Volume 51 - Interessado: HOSPITAL DO CORAÇÃO DO BRASIL
- REDE D'OR SÃO LUIZ S/A, valor R$ 2.711,15 (dois mil setecentos e onze reais e quinze centavos),
referente à nota fiscal nº 15.040.
PROCESSO: 001-000200/2018 - Volume 52 - Interessado: HOSPITAL DO CORAÇÃO DO BRASIL
- REDE D'OR SÃO LUIZ S/A, valor R$ 561,47 (quinhentos e sessenta e um reais e quarenta e sete
centavos), referente à nota fiscal nº 15.042.
PROCESSO: 001-000127/2018 - Volume 37 - Interessado: ASSOCIAÇÃO MÉDICA DE
ASSISTÊNCIA INTEGRADA - AMAI, valor R$ 17.590,32 (dezessete mil quinhentos e noventa reais
e trinta e dois centavos), referente à nota fiscal nº 13.766.

PROCESSO: 001-000127/2018 - Volume 65 - Interessado: ASSOCIAÇÃO MÉDICA DE
ASSISTÊNCIA INTEGRADA - AMAI, R$ 26.295,25 (vinte seis mil duzentos e noventa e cinco reais
e vinte cinco centavos), referente à nota fiscal nº 13.234.
PROCESSO: 001-000127/2018 - Volume 60 - Interessado: ASSOCIAÇÃO MÉDICA DE
ASSISTÊNCIA INTEGRADA - AMAI, valor R$ 60.252,72 (sessenta mil duzentos e cinquenta e dois
reais e setenta e dois centavos), referente à nota fiscal nº 13.235.
PROCESSO: 001-000127/2018 - Volume 25 - Interessado: ASSOCIAÇÃO MÉDICA DE
ASSISTÊNCIA INTEGRADA - AMAI, valor R$ 6.753,78 (seis mil setecentos e cinquenta e três reais
e setenta e oito centavos) referente à nota fiscal nº 13.237.
PROCESSO: 001-000143/2018 - Volume 28 - Interessado: CLÍNICA DE MAMOGRAFIA DE
BRASÍLIA S/C - JANICE LAMAS, valor R$ 11.853,36 (onze mil oitocentos e cinquenta e três reais
e trinta e seis centavos), referente à nota fiscal nº 11.006.
PROCESSO: 001-000860/2018 - Volume 4 - Interessado: NEROMED ASSISTÊNCIA MÉDICA
LTDA, valor R$ 22.500,00 (vinte dois mil e quinhentos reais), referente à nota fiscal nº 285.
PROCESSO: 001-000860/2018 - Volume 6 - Interessado: NEROMED ASSISTÊNCIA MÉDICA
LTDA, valor R$ 15.150,00 (quinze mil cento e cinquenta reais), referente à nota fiscal nº 304.
PROCESSO: 001-000860/2018 - Volume 5 - Interessado: NEROMED ASSISTÊNCIA MÉDICA
LTDA, valor R$ 19.650,00 (dezenove mil seiscentos e cinquenta reais), referente à nota fiscal nº
294.
PROCESSO: 001-000860/2018 - Volume 2- Interessado: R$ 39.300,00 (trinta e nove mil e trezentos
reais), referente à nota fiscal nº 283.
PROCESSO: 001-000860/2018 - Volume 43- Interessado: NEROMED ASSISTÊNCIA MÉDICA
LTDA, valor R$ 31.500,00 (trinta e um mil e quinhentos reais), referente à nota fiscal nº 284.
PROCESSO: 001-000160/2017 - Volume 4 - Interessado: PSICOCLÍNICA - CLINICA DE
PSICOLOGIA , PSICOTERAPIA E ORIENTAÇÃO PSICOLÓGICA LTDA, valor R$ 108,00 (cento e
oito reais), referente à nota fiscal nº 829.
PROCESSO: 001-000160/2017 - Volume 3 - Interessado: PSICOCLÍNICA - CLINICA DE
PSICOLOGIA , PSICOTERAPIA E ORIENTAÇÃO PSICOLÓGICA LTDA, valor R$ 500,00
(quinhentos reais), referente à nota fiscal nº 831.
PROCESSO: 001-000160/2017 - Volume 4 - Interessado: PSICOCLÍNICA - CLINICA DE
PSICOLOGIA , PSICOTERAPIA E ORIENTAÇÃO PSICOLÓGICA LTDA, valor R$ 108,00 (cento e
oito reais), referente à nota fiscal nº 829.
PROCESSO: 001-000717/2018 - Volume 4 - Interessado: A FOCUS DIAGNOSTICO POR IMAGEM
E APOIO ADMINISTRATIVO LTDA-ME, valor R$ 328,89 (trezentos e vinte oito reais e oitenta e
nove centavos), referente à nota fiscal nº 3923.
PROCESSO: 001-000717/2018 - Volume 5 - Interessado: A FOCUS DIAGNOSTICO POR IMAGEM
E APOIO ADMINISTRATIVO LTDA-ME, valor R$ 314,56 (trezentos e quatorze reais e cinquenta e
seis centavos)referente à nota fiscal nº 3922.
PROCESSO: 001-000717/2018 - Volume 06 - Interessado: A FOCUS DIAGNOSTICO POR IMAGEM
E APOIO ADMINISTRATIVO LTDA-ME, R$ 334,30 (trezentos e trinta e quatro reais e trinta
centavos), referente à nota fiscal nº 4046.
PROCESSO: 001-000140/2018 - Volume 10 - Interessado: FUNDAÇÃO UNIVERSITARIA DE
CARDIOLOGIA - INSTITUTO DE CARDIOLOGIA DO DF, valor R$ 161,08 (cento e sessenta e um
reais e oito centavos), referente à nota fiscal nº 17092.
PROCESSO: 001-000140/2018 - Volume 11 - Interessado: FUNDAÇÃO UNIVERSITARIA DE
CARDIOLOGIA - INSTITUTO DE CARDIOLOGIA DO DF, R$ 481,39 (quatrocentos e oitenta e um
reais e trinta e nove centavos), referente à nota fiscal nº 16.701.
PROCESSO: 001-000140/2018 - Volume 08 - Interessado: FUNDAÇÃO UNIVERSITARIA DE
CARDIOLOGIA - INSTITUTO DE CARDIOLOGIA DO DF, valor R$ 623,28 (seiscentos e vinte três
reais e vinte oito centavos), referente à nota fiscal nº 16700.
PROCESSO: 001-000140/2018 - Volume 07 - Interessado: FUNDAÇÃO UNIVERSITARIA DE
CARDIOLOGIA - INSTITUTO DE CARDIOLOGIA DO DF, valor R$ 125,52 (cento e vinte cinco
reais e cinquenta e dois centavos), referente à nota fiscal nº 16885.
PROCESSO: 001-000140/2018 - Volume 09 - Interessado: FUNDAÇÃO UNIVERSITARIA DE
CARDIOLOGIA - INSTITUTO DE CARDIOLOGIA DO DF, valor R$ 390,08 (trezentos e noventa
reais e oito centavos), referente à nota fiscal nº 16884.
PROCESSO: 001-000138/2018 - Volume 14 - Interessado: CENTRO SUL DE IMAGEM E
MEDICINA FETAL S/S LTDA, valor R$ 1.996,04 (mil novecentos e noventa e seis reais e quatro
centavos), referente à nota fiscal nº 7967.
PROCESSO: 001-000197/2018 - Volume 11 - Interessado: HYGEIA-CLINICA DE
GASTROENTEROLOGIA DE BRASILIA - LTDA, valor R$ 865,24 (oitocentos e sessenta e cinco
reais e vinte quatro centavos), referente à nota fiscal nº 2077.
PROCESSO: 001-000209/2018 - Volume 02 - Interessado: AMV - CONSULTORIO
ODONTOLOGICO LTDA, valor R$ 603,04 (seiscentos e três reais e quatro centavos), referente à nota
fiscal nº 1019.
PROCESSO: 001-000326/2018 - Volume 06 - Interessado: 3 DIMENSÃO DIAGNOSTICO POR
IMAGEM LTDA, valor R$ 568,32 (quinhentos e sessenta e oito reais e trinta e dois centavos),
referente à nota fiscal nº 18707.

PROCESSO: 001-000158/2018 - Volume 02 - Interessado: FISIOSAM - FISIOTERAPIA
SAMAMBAIA LTDA, valor R$ 300,00 (trezentos reais), referente à nota fiscal nº 424.
PROCESSO: 001-000141/2016 - Volume 14 - Interessado: INSTITUTO BRASILIENSE DE
ODONTOLOGIA SC LTDA, valor R$ 1.974,04 (mil novecentos e setenta e quatro reais e quatro
centavos), referente à nota fiscal nº 16414.
PROCESSO: 001-000003/2016 - Volume 07 - Interessado: CARVALHO & GALVINO SERVIÇOS DE
ODONTOLOGIA LTDA, valor R$ 115,48 (cento e quinze reais e quarenta e oito centavos), referente
à nota fiscal nº 576.
PROCESSO: 001-000120/2018 - Volume 04 - Interessado: CLINICA SANTÉ ODONTOLOGIA LTDA,
valor R$ 7.532,18 (sete mil quinhentos e trinta e dois reais e dezoito centavos), referente à nota fiscal
nº 701.
PROCESSO: 001-000071/2018 - Volume 04 - Interessado: CLINICA ODONTOLOGIA DR.
WEMERSON LTDA, valor R$ 987,87 (novecentos e oitenta e sete reais e oitenta e sete centavos),
referente à nota fiscal nº 226.
PROCESSO: 001-000072/2017 - Volume 22 - Interessado: ASSOCIAÇÃO MÉDICA DE
ASSISTÊNCIA INTEGRADA - AMAI, valor R$ 54,29 (cinquenta e quatro reais e vinte nove
centavos), referente à nota fiscal nº 13.179.
PROCESSO: 001-000142/2018 - Volume 14 - Interessado: CLINICA DE GINECOLOGIA E
DIAGNOSTICO POR IMAGEM S/S - GINECUS, valor R$ 383,58 (trezentos e oitenta e três reais e
cinquenta e oito centavos), referente à nota fiscal nº 3279.
PROCESSO: 001-000145/2018 - Volume 11 - Interessado: CLINICA GERAL E ORTOPÉDICA
SUDOESTE LTDA, valor R$ 2.544,58 (dois mil quinhentos e quarenta e quatro reais e cinquenta e
oito centavos), referente à nota fiscal nº 6534.
PROCESSO: 001-000100/2018 - Volume 14 - Interessado: VIVER CLINICA DE IMAGENS
MÉDICAS LTDA, valor R$ 2.905,21 (dois mil novecentos e cinco reais e vinte um centavos), referente
à nota fiscal nº 2087.
PROCESSO: 001-000143/2018 - Volume 35 - Interessado: CLINICA DE MAMOGRAFIA DE
BRASÍLIA S/C - JANICE LAMAS, valor R$ 12.045,09 (doze mil e quarenta e cinco reais e nove
centavos), referente à nota fiscal nº 11345.
PROCESSO: 001-000127/2018 - Volume 40 - Interessado: ASSOCIAÇÃO MÉDICA DE
ASSISTÊNCIA INTEGRADA - AMAI, valor R$ 2.670,71 (dois mil seiscentos e setenta reais e setenta
e um centavos), referente à nota fiscal nº 12974.

VANESSA RIBEIRO DE MATTOS BARBOSA MALAFAIA
Gerente-Coordenadora do FASCAL

PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 39.664, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2019
Altera a estrutura administrativa de Instituto de Defesa do Consumidor do Distrito Federal - PROCON/DF,
que especifica e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 100, incisos
VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal e o art. 3º, inciso III, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro
de 1999, DECRETA:
Art. 1º As Unidades Administrativas, os Cargos de Natureza Especial e em Comissão constantes no Anexo
I ficam transformados nas Unidades Administrativas, nos Cargos de Natureza Especial e em Comissão
relacionados no Anexo II.
Art. 2º O saldo financeiro remanescente das transformações de que trata este Decreto passam a compor o
Banco de Saldo de Cargos em Comissão e Funções de Confiança administrado pela Secretaria de Estado da
Fazenda, Planejamento, Orçamento e Gestão do Distrito Federal, conforme art. 51, do Decreto n° 39.610, de
1º de janeiro de 2019.
Art. 3º Face às disposições deste Decreto, a estrutura administrativa do Instituto de Defesa do Consumidor
do Distrito Federal - PROCON/DF passa a ser a constante no Anexo III.
Art. 4º Compete ao Instituto de Defesa do Consumidor do Distrito Federal - PROCON/DF, antes da posse
ou da entrada em exercício relativa ao Cargo em Comissão a que se refere este Decreto, a exigência de
apresentação prévia dos documentos relacionados no art. 3º do Decreto nº 33.564, de 09 de março de 2012,
e a verificação de inexistência de nepotismo, nos termos dos §§ 9º e 10 do art. 19 da Lei Orgânica do Distrito
Federal, dos arts. 14 a 16 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e do Decreto nº 32.751,
de 04 de fevereiro de 2011.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de fevereiro de 2019
131º da República e 59º de Brasília

IBANEIS ROCHA

ANEXO I
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL E EM COMISSÃO

(Art. 1º, do Decreto nº 39.664, de 11 de fevereiro de 2019)
ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE - INSTITUTO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR DO DISTRITO FEDERAL - PROCON/DF - GABINETE - Assessor
Especial, CNE-07, 01 (código SIGRH: 02900328); Assessor Técnico, DFA-08, 01 (código SIGRH:
02900343) - ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL - Chefe, DFG-12, 01 (código SIGRH:
02900331) - DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL - Assessor Técnico, DFA-08, 01 (código
SIGRH: 02900347) - NÚCLEO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E FINANÇAS - Chefe, DFG-12,
01 (código SIGRH: 02900193) - NÚCLEO DE COMPRAS, PATRIMÔNIO E SUPORTE OPERACIONAL
- Chefe, DFG-12, 01 (código SIGRH: 02900197); Assessor Técnico, DFA-08, 02 (códigos SIGRH:
02900198 e 02900199) - NUCLEO DE GESTAO DE PESSOAS - Chefe, DFG-12, 01 (códigos SIGRH:
02900201); Assessor Técnico, DFA-08, 04 (código SIGRH: 02900332, 02900333, 02900348 e 02900349) -
NÚCLEO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO - Chefe, DFG-12, 01 (código SIGRH: 02900203);

Assessor, DFA-11, 01 (código SIGRH: 02900350); Assessor Técnico, DFA-08, 01 (código SIGRH:
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02900351) - NÚCLEO DE INFORMÁTICA - Chefe, DFG-12, 01 (código SIGRH: 02900205); Assessor
Técnico, DFA-08, 01 (código SIGRH: 02900352) - DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO - Assessor, DFA-12,
01 (código SIGRH: 02900208); Assessor Técnico, DFA-10, 01 (código SIGRH: 02900334); Assessor
Técnico, DFA-08, 04 (código SIGRH: 02900335, 02900336, 02900337, 02900354) - DIRETORIA
JURÍDICA - Assessor, DFA-12, 01 (código SIGRH: 02900323); Assessor Técnico, DFA-08, 02 (códigos
SIGRH: 02900307 e 02900339) - DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONSUMIDOR - Assessor
Técnico, DFA-08, 01 (código SIGRH: 02900216) - GERÊNCIA DE ATENDIMENTO - NÚCLEO DE
ATENDIMENTO PRESENCIAL - Assessor, DFA-11, 02 (códigos SIGRH: 02900324 e 02900342);
Assessor Técnico, DFA-08, 03 (códigos SIGRH: 02900221, 02900226 e 02900316) - NÚCLEO DE
ATENDIMENTO TELEFÔNICO - Assessor, DFA-11, 01 (código SIGRH: 02900325); Assessor Técnico,
DFA-08, 03 (códigos SIGRH: 02900237, 02900243 e 02900358) - NÚCLEO DE ACOMPANHAMENTO E
RETORNO - Assessor Técnico, DFA-08, 01 (código SIGRH: 02900253) - GERÊNCIA DE NÚCLEOS
REGIONAIS - Assessor Técnico, DFA-08, 02 (código SIGRH: 02900256 e 02900255) - NÚCLEO DE
ATENDIMENTO DE BRASÍLIA - Assessor Técnico, DFA-08, 03 (códigos SIGRH: 02900258, 02900259 e
02900260) - NÚCLEO DE ATENDIMENTO DE CEILÂNDIA - Assessor Técnico, DFA-08, 01 (código
SIGRH: 02900264) - NÚCLEO DE ATENDIMENTO DO GAMA - Assessor, DFA-11, 01 (código SIGRH:
02900327) - NÚCLEO DE ATENDIMENTO DO GUARÁ - Assessor Técnico, DFA-08, 01 (código SIGRH:
02900275) - NÚCLEO DE ATENDIMENTO DE SOBRADINHO - Assessor Técnico, DFA-08, 01 (código
SIGRH: 02900281) - SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO FUNDO
DE DEFESA DO DIREITO DO CONSUMIDOR - Assessor, DFA-14, 01 (código SIGRH: 02900296).

ANEXO II
UNIDADES ADMINISTRATIVAS E CARGOS EM COMISSÃO

(Art. 1º do Decreto nº 39.664, de 11 de fevereiro de 2019)
ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE - INSTITUTO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR DO DISTRITO FEDERAL - PROCON/DF - GABINETE - Assessor, D FA -
12, 01 - ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL - Gerente, DFG-14, 01 - DIRETORIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL - GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL - Gerente, DFG-14, 01 -
NÚCLEO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E FINANÇAS - Chefe, DFG-12, 01; Assessor Técnico,
DFA-08, 01 - NÚCLEO DE COMPRAS E SUPORTE OPERACIONAL - Chefe, DFG-12, 01; Assessor
Técnico, DFA-10, 01 - NÚCLEO DE PATRIMÔNIO E CONTRATOS - Chefe, DFG-12, 01 - NÚCLEO DE
GESTÃO DE PESSOAS - Chefe, DFG-12, 01; Assessor Técnico, DFA-08, 05 - NÚCLEO DE
DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO - Chefe, DFG-12, 01; Assessor Técnico, DFA-08, 01 - GERÊNCIA
DE INFORMÁTICA - Gerente, DFG-14, 01; Assessor Técnico, DFA-08, 01 - DIRETORIA DE
FISCALIZAÇÃO - Assessor, DFA-14, 01 - DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONSUMIDOR -
Assessor Técnico, DFA-09, 01 - GERÊNCIA DE ATENDIMENTO - Assessor Técnico, DFA-09, 01 -
NÚCLEO DE ATENDIMENTO PRESENCIAL - Assessor Técnico, DFA-10, 04 - NÚCLEO DE
ATENDIMENTO TELEFÔNICO - Assessor Técnico, DFA-10, 04 - NÚCLEO DE ACOMPANHA M E N TO
E RETORNO - Assessor Técnico, DFA-10, 01 - GERÊNCIA DE NÚCLEOS REGIONAIS - Assessor
Técnico, DFA-09, 01 - NÚCLEO DE ATENDIMENTO DE BRASÍLIA - Assessor Técnico, DFA-10, 03 -
NÚCLEO DE ATENDIMENTO DE BRAZLÂNDIA - Assessor Técnico, DFA-10, 01 - NÚCLEO DE

ATENDIMENTO DE CEILÂNDIA - Assessor Técnico, DFA-10, 01 - NÚCLEO DE ATENDIMENTO DO
GAMA - Assessor Técnico, DFA-10, 01 - NÚCLEO DE ATENDIMENTO DO GUARÁ - Assessor Técnico,
DFA-10, 01 - NÚCLEO DE ATENDIMENTO DE PLANALTINA - Assessor Técnico, DFA-10, 01 -
NÚCLEO DE ATENDIMENTO DE SOBRADINHO - Assessor Técnico, DFA-10, 02 - NÚCLEO DE
ATENDIMENTO DE TAGUATINGA - Assessor Técnico, DFA-10, 01 - NÚCLEO DE ATENDIM E N TO
DO RIACHO FUNDO - Assessor Técnico, DFA-10, 01 - SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO
DE ADMINISTRAÇÃO DO FUNDO DE DEFESA DO DIREITO DO CONSUMIDOR - Assessor, DFA-
12, 01.

ANEXO III
ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

(Art. 3º do Decreto nº 39.664, de 11 de fevereiro de 2019)
1. INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DO DISTRITO FEDERAL - PROCON/DF
2. GABINETE
3. ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
4. ASSESSORIA JURÍDICA
5. ESCOLA DO CONSUMIDOR
6. OUVIDORIA
7. DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO-GERAL
7.1 GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO-GERAL
7.1.1 NÚCLEO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E FINANÇAS
7.1.2 NÚCLEO DE COMPRAS E SUPORTE OPERACIONAL
7.1,3 NÚCLEO DE PATRIMÔNIO E CONTRATOS
7.1.4 NÚCLEO DE GESTÃO DE PESSOAS
7.1.5 NÚCLEO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO
7.2 GERÊNCIA DE INFORMÁTICA
8. DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO
9. DIRETORIA JURÍDICA
10. DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONSUMIDOR
10.1 GERÊNCIA DE ATENDIMENTO
10.1.1 NÚCLEO DE ATENDIMENTO PRESENCIAL
10.1.2 NÚCLEO DE ATENDIMENTO TELEFÔNICO
10.1.3 NÚCLEO DE ACOMPANHAMENTO E RETORNO
10.2 GERÊNCIA DE NÚCLEOS REGIONAIS
10.2.1 NÚCLEO DE ATENDIMENTO DE BRASÍLIA
10.2.2 NÚCLEO DE ATENDIMENTO DE BRAZLÂNDIA
10.2.3 NÚCLEO DE ATENDIMENTO DE CEILÂNDIA
10.2.4 NÚCLEO DE ATENDIMENTO DO GAMA
10.2.5 NÚCLEO DE ATENDIMENTO DO GUARÁ
10.2.6 NÚCLEO DE ATENDIMENTO DE PLANALTINA
10.2.7 NÚCLEO DE ATENDIMENTO DE SOBRADINHO
10.2.8 NÚCLEO DE ATENDIMENTO DE TAGUATINGA
10.2.9 NÚCLEO DE ATENDIMENTO DO RIACHO FUNDO
11. SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO FUNDO DE DEFESA DO
DIREITO DO CONSUMIDOR

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA,
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
DIRETORIA EXECUTIVA

GERÊNCIA DE SUPORTE ÀS ATIVIDAS PLENÁRIAS

PAUTA DE JULGAMENTO DA 2.ª CÂMARA - 18 de fevereiro de 2019
Faço público, de ordem do Exmo. Sr. JOSÉ HABLE, Presidente do Tribunal Administrativo de
Recursos Fiscais do Distrito Federal (TARF), sediado no SAIN, Projeção H, Edifício Sede -
CODEPLAN - 2.º andar, Plenário, que constam da Pauta da Sessão de Julgamento da 2.ª Câmara do
TARF, que se realizará no dia 18 de fevereiro de 2019, segunda-feira, às quatorze horas, o(s) seguinte(s)
feito(s):
Observação: Os julgamentos adiados em virtude de pedido de vista, ausência do Conselheiro Relator,
adiantado da hora, ou quaisquer motivos, objeto de deliberação pelo colegiado julgados na primeira
sessão ordinária subsequente, independentemente de sua nova inclusão em pauta, nos termos do art. 23-
A, do Decreto n.º 33.268, de 2011.
1. PARA PROSSEGUIMENTO DE JULGAMENTO:
a) Processo n.º 040.000.584/2012, Tributo ICMS, REN 36/2016, Recorrente Subsecretaria da Receita,
Recorrida SUPERMERCADO SHIRLEY LTDA. - ME, Representante da Fazenda Procurador Eduardo
Parente dos Santos Vasconcelos, Relator Conselheiro Juarez Boaventura da Silva. (OS AUTOS
ESTAVAM COM VISTA AO CONSELHEIRO CARLOS DAISUKE NAKATA)
2. PARA INÍCIO DE JULGAMENTO:
b) Processo n.º 040.006.444/2008, Tributo ICMS, RV 307/2016, Recorrente BOMCORTE COMERCIAL
DE ALIMENTOS LTDA., Recorrida Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda Procurador
Eduardo Parente dos Santos Vasconcelos, Relator Conselheiro Carlos Daisuke Nakata.
c) Processo n.º 128.002.658/2014, Tributo ICMS, RV 234/2017, Recorrente MATABOI ALIMENTOS
S.A., Recorrida Subsecretaria da Receita, Advogada Débora Monteiro Spirandeli OAB/MG 160.845,
Representante da Fazenda Procurador Eduardo Parente dos Santos Vasconcelos, Relator Conselheiro
James Alberto Vitorino de Sousa.
d) Processo n.º 040.002.839/2013, Tributo ICMS, RV 266/2017, Recorrente JUNO VELOSO VIDAL
DOS SANTOS EIRELI, Recorrida Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda Procurador
Eduardo Parente dos Santos Vasconcelos, Relatora Conselheira Maria Helena L. P. X. de Oliveira.
e) Processo n.º 128.000.536/2015, Tributo ICMS, RV 322/2017, Recorrente MATABOI ALIMENTOS
S.A., Recorrida Subsecretaria da Receita, Advogada Débora Monteiro Spirandeli OAB/MG 160.845,
Representante da Fazenda Procurador Eduardo Parente dos Santos Vasconcelos, Relator Conselheiro
Carlos Daisuke Nakata.
f) Processo n.º 128.000.644/2015, Tributo ICMS, RV 323/2017, Recorrente MATABOI ALIMENTOS
S.A., Recorrida Subsecretaria da Receita, Advogada Débora Monteiro Spirandeli OAB/MG 160.845,
Representante da Fazenda Procurador Eduardo Parente dos Santos Vasconcelos, Relator Conselheiro
Carlos Daisuke Nakata.
g) Processo n.º 128.000.422/2015, Tributo ICMS, RV 325/2017, Recorrente MATABOI ALIMENTOS
S.A., Recorrida Subsecretaria da Receita, Advogada Débora Monteiro Spirandeli OAB/MG 160.845,
Representante da Fazenda Procurador Eduardo Parente dos Santos Vasconcelos, Relator Conselheiro
Sebastião Hotêncio Ribeiro.
h) Processo n.º 128.000.146/2014, Tributo ICMS, RV 342/2017, Recorrente JUNO VELOSO VIDAL
DOS SANTOS EIRELI, Recorrida Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda Procurador
Eduardo Parente dos Santos Vasconcelos, Relatora Conselheira Maria Helena L. P. X. de Oliveira.
i) Processo n.º 128.001.351/2014, Tributo ICMS, RV 439/2017, Recorrente MATABOI ALIMENTOS
S.A., Recorrida Subsecretaria da Receita, Advogada Débora Monteiro Spirandeli OAB/MG 160.845,
Representante da Fazenda Procurador Eduardo Parente dos Santos Vasconcelos, Relator Conselheiro
Carlos Daisuke Nakata.
j) Processo n.º 128.002.657/2014, Tributo ICMS, RV 449/2017, Recorrente MATABOI ALIMENTOS
S.A., Recorrida Subsecretaria da Receita, Advogada Débora Monteiro Spirandeli OAB/MG 160.845,
Representante da Fazenda Procurador Eduardo Parente dos Santos Vasconcelos, Relatora Conselheira
Maria Helena L. P. X. de Oliveira.
k) Processo n.º 128.001.508/2014, Tributo ICMS, RV 464/2017, Recorrente MATABOI ALIMENTOS
S.A., Recorrida Subsecretaria da Receita, Advogada Débora Monteiro Spirandeli OAB/MG 160.845,
Representante da Fazenda Procurador Eduardo Parente dos Santos Vasconcelos, Relator Conselheiro
Carlos Daisuke Nakata.
l) Processo n.º 128.000.201/2016, Tributo ICMS, RV 113/2018, Recorrente MATABOI ALIMENTOS
S.A., Recorrida Subsecretaria da Receita, Advogada Débora Monteiro Spirandeli OAB/MG 160.845,
Representante da Fazenda Procurador Eduardo Parente dos Santos Vasconcelos, Relatora Conselheira
Maria Helena L. P. X. de Oliveira.
m) Processo n.º 128.000.409/2016, Tributo ICMS, RV 114/2018, Recorrente MATABOI ALIMENTOS
S.A., Recorrida Subsecretaria da Receita, Advogada Débora Monteiro Spirandeli OAB/MG 160.845,
Representante da Fazenda Procurador Eduardo Parente dos Santos Vasconcelos, Relator Conselheiro
Sebastião Hotêncio Ribeiro.

Brasília/DF, 11 de fevereiro de 2019.
CELY CURADO

Gerente GESAP/TARF

PAUTA DE JULGAMENTO DO TRIBUNAL PLENO - 19 de fevereiro de 2019
Faço público, de ordem do Exmo. Sr. JOSÉ HABLE, Presidente do Tribunal Administrativo de
Recursos Fiscais do Distrito Federal (TARF), sediado no SAIN, Projeção H, Edifício - Sede
CODEPLAN - 2º andar, Plenário, que constam da Pauta da Sessão de Julgamento do TRIBUNAL
PLENO do TARF, que se realizará no dia 19 de fevereiro de 2019, terça-feira, às quatorze horas, o(s)
seguintes(s) feito(s):
Observação: Os julgamentos adiados em virtude de pedido de vista, ausência do Conselheiro Relator,
adiantado da hora, ou quaisquer motivos, objeto de deliberação pelo colegiado julgados na primeira
sessão ordinária subsequente, independentemente de sua nova inclusão em pauta, nos termos do art. 23-
A, do Decreto n.º 33.268, de 2011.
1. PARA INÍCIO DE JULGAMENTO:
a) Processo n.º 00040-00055917/2018-30 SEI/DF, Tributo IPVA (Restituição), RJV 48/2018, Recorrente
ANDRÉ TIAGO DOS SANTOS VIEIRA, Recorrida Subsecretaria da Receita, Relator Conselheiro
Rudson Domingos Bueno.
b) Processo n.º 00040-000.60669/2018-49 SEI/DF, Tributo IPVA (Isenção), RJV 80/2018, Recorrente
CLAUDIO PAIVA DE AGUIAR, Recorrida Subsecretaria da Receita, Relator Conselheiro Sebastião
Hortêncio Ribeiro.
c) Processo n.º 00040-000.63333/2018-38 SEI/DF, Tributo ICMS (Isenção), RJV 132/2018, Recorrente
REJANE DA SILVA SANTOS, Recorrida Subsecretaria da Receita, Relatora Conselheira Samara de
Oliveira Freire.
d) Processo n.º 00040-000.63132/2018-31 SEI/DF, Tributo IPVA (Isenção), RJV 146/2018, Recorrente
CARLOS GILBERTO DA SILVA, Recorrida Subsecretaria da Receita, Relatora Conselheira Maria
Helena L. P. X. de Oliveira.
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e) Processo n.º 00040-000.63126/2018-83 SEI/DF, Tributo IPVA (Não Incidência), RJV 147/2018,
Recorrente EDIVALDO MIRO DA SILVA, Recorrida Subsecretaria da Receita, Relatora Conselheira
Maria Helena L. P. X. de Oliveira.
f) Processo n.º 00040-000.63802/2018-19 SEI/DF, Tributo ITCD (Isenção), RJV 153/2018, Recorrente
OSMARINA PEREIRA TORRES, Advogada Sarah Nogueira de Souza-OAB/DF 56794, Recorrida
Subsecretaria da Receita, Relator Conselheiro James Alberto Vitorino de Sousa.
g) Processo n.º 128.001.654/2014, Tributo ICMS (contencioso), RE 15/2018 e RE 107/2018,
Recorrentes Fazenda Pública do DF e MATABOI ALIMENTOS S.A., Advogada Débora Monteiro
Spirandeli OAB/MG 160.845, Recorrida 2.ª Câmara do TARF, Representante da Fazenda Procurador
Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa, Relator Conselheiro Juarez Boaventura da Silva.

PAUTA DE JULGAMENTO DO TRIBUNAL PLENO - 20 de fevereiro de 2019
Faço público, de ordem do Exmo. Sr. JOSÉ HABLE, Presidente do Tribunal Administrativo de
Recursos Fiscais do Distrito Federal (TARF), sediado no SAIN, Projeção H, Edifício - Sede
CODEPLAN - 2º andar, Plenário, que constam da Pauta da Sessão de Julgamento do TRIBUNAL
PLENO do TARF, que se realizará no dia 20 de fevereiro de 2019, quarta-feira, às quatorze horas, o(s)
seguintes(s) feito(s):
Observação: Os julgamentos adiados em virtude de pedido de vista, ausência do Conselheiro Relator,
adiantado da hora, ou quaisquer motivos, objeto de deliberação pelo colegiado julgados na primeira
sessão ordinária subsequente, independentemente de sua nova inclusão em pauta, nos termos do art. 23-
A, do Decreto n.º 33.268, de 2011.
1. PARA PROSSEGUIMENTO DE JULGAMENTO:
a) Processo n.º 00040-000.61389/2018-58 - SEI/DF, Tributo IPVA (Isenção), RJV 88/2018, Recorrente
EDGAR DE SOUSA SANTOS, Recorrida Subsecretaria da Receita, Relator Conselheiro Sebastião
Hortêncio Ribeiro. (OS AUTOS ESTAVAM COM VISTA AO CONSELHEIRO JAMES ALBERTO
VITORINO DE SOUSA)
b) Processo n.º 00040-000.63498/2018-18 - SEI/DF, Tributo IPVA (Isenção), RJV 149/2018, Recorrente
MARIA MARLUCIA ALVES DE MOURA, Recorrida Subsecretaria da Receita, Relatora Conselheira
Maria Helena Lima Pontes Xavier de Oliveira. (OS AUTOS ESTAVAM COM VISTA AO
CONSELHEIRO JAMES ALBERTO VITORINO DE SOUSA)
2. PARA INÍCIO DE JULGAMENTO:
c) Processo n.º 00040-000.60912/2018-29- SEI/DF, Tributo IPTU/TLP (Isenção), RJV 97/2018,
Recorrente LEDA LUIZA DE LIMA, Recorrida Subsecretaria da Receita, Relator Conselheiro Rudson
Domingos Bueno.
e) Processo n.º 00040-000.63496/2018-11-SEI/DF, Tributo IPVA (Isenção), RJV 142/2018, Recorrente
EMERSON ARAÚJO MELO, Recorrida Subsecretaria da Receita, Relator Conselheiro Juarez
Boaventura da Silva.
e) Processo n.º 00040-000.63136/2018-19-SEI/DF, Tributo ICMS (Isenção), RJV 145/2018, Recorrente
CAMILA NOVAIS BOTELHO, Recorrida Subsecretaria da Receita, Relator Conselheiro Juarez
Boaventura da Silva.
f) Processo n.º 128.000.433/2015, Tributo ICMS (contencioso), RE 95/2018, Recorrente MATABOI
ALIMENTOS S.A., Advogada Débora Monteiro Spirandeli OAB/MG 160.845, Recorrida 2.ª Câmara do
TARF, Representante da Fazenda Procurador Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa, Relatora Conselheira
Cordélia Cerqueira Ribeiro.
g) Processo n.º 00040-000.63645/2018-41-SEI/DF, Tributo ICMS (Isenção), RJV 154/2018, Recorrente
JUSSARA LIGIA FERREIRA OLIVEIRA TRIGUEIRO, Recorrida Subsecretaria da Receita, Relator
Conselheiro Sebastião Hortêncio Ribeiro.

Brasília/DF, 11 de fevereiro de 2019.
CELY CURADO

Gerente GESAP/TARF

PAUTA DE JULGAMENTO DA 1.ª CÂMARA - 21 de fevereiro de 2019
Faço público, de ordem do Exmo. Sr. JOSÉ HABLE, Presidente do Tribunal Administrativo de
Recursos Fiscais do Distrito Federal (TARF), sediado no SAIN, Projeção H, Edifício Sede -
CODEPLAN - 2.º andar, Plenário, que constam da Pauta da Sessão de Julgamento da 1.ª Câmara do
TARF, que se realizará no dia 21 de fevereiro de 2019, quinta-feira, às quatorze horas, o(s) seguinte(s)
feito(s):
Observação: Os julgamentos adiados em virtude de pedido de vista, ausência do Conselheiro Relator,
adiantado da hora, ou quaisquer motivos, objeto de deliberação pelo colegiado julgados na primeira
sessão ordinária subsequente, independentemente de sua nova inclusão em pauta, nos termos do art. 23-
A, do Decreto n.º 33.268, de 2011.
1. PARA PROSSEGUIMENTO DE JULGAMENTO:
a) Processo n.º 129.002.658/2015, Tributo ITCD, RV 550/2017, Recorrente CARLOS MATTOS DE
SOUZA JUNIOR, Recorrida Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda Procurador Daniel
Beltrão de Rossiter Corrêa, Relator Conselheiro Rudson Domingos Bueno. (OS AUTOS ESTAVAM
COM VISTA À CONSELHEIRA CORDÉLIA CERQUEIRA RIBEIRO)
2. PARA INÍCIO DE JULGAMENTO:
b) Processo n.º 040.003.254/2009, Tributo ICMS, REN 86/2015, Recorrente Subsecretaria da Receita,
Recorrida NOVADATA SISTEMAS E COMPUTADORES S.A., Representante da Fazenda Procurador
Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa, Relator Conselheiro Romilson Amaral Duarte.
c) Processo n.º 127.010.361/2012, Tributo ITCD, REN 150/2015, Recorrente Subsecretaria da Receita,
Recorrida MÁRCIA GONÇALVES DA SILVA, Advogado Rodrigo Fretta Meneghel OAB/MS 9.117,
Representante da Fazenda Procurador Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa, Relator Conselheiro Romilson
Amaral Duarte.
d) Processo n.º 128.002.017/2014, Tributo ICMS, RV 191/2017, Recorrente MATABOI ALIMENTOS
S.A., Recorrida Subsecretaria da Receita, Advogada Débora Monteiro Spirandeli OAB/MG 160.845,
Representante da Fazenda Procurador Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa, Relatora Conselheira Cejana de
Queiroz Valadão.
e) Processo n.º 128.002.007/2014, Tributo ICMS, RV 196/2017, Recorrente MATABOI ALIMENTOS
S.A., Recorrida Subsecretaria da Receita, Advogada Débora Monteiro Spirandeli OAB/MG 160.845,
Representante da Fazenda Procurador Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa, Relatora Conselheira Cejana de
Queiroz Valadão.
f) Processo n.º 128.002.458/2014, Tributo ICMS, RV 235/2017, Recorrente MATABOI ALIMENTOS
S.A., Recorrida Subsecretaria da Receita, Advogada Débora Monteiro Spirandeli OAB/MG 160.845,
Representante da Fazenda Procurador Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa, Relatora Conselheira Cejana de
Queiroz Valadão.
g) Processo n.º 128.002.303/2014, Tributo ICMS, RV 251/2017, Recorrente MATABOI ALIMENTOS
S.A., Recorrida Subsecretaria da Receita, Advogada Débora Monteiro Spirandeli OAB/MG 160.845,
Representante da Fazenda Procurador Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa, Relatora Conselheira Cejana de
Queiroz Valadão.
h) Processo n.º 128.002.371/2014, Tributo ICMS, RV 271/2017, Recorrente MATABOI ALIMENTOS
S.A., Recorrida Subsecretaria da Receita, Advogada Débora Monteiro Spirandeli OAB/MG 160.845,
Representante da Fazenda Procurador Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa, Relatora Conselheira Cejana de
Queiroz Valadão.
i) Processo n.º 128.000.409/2015, Tributo ICMS, RV 320/2017, Recorrente MATABOI ALIMENTOS
S.A., Recorrida Subsecretaria da Receita, Advogada Débora Monteiro Spirandeli OAB/MG 160.845,
Representante da Fazenda Procurador Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa, Relatora Conselheira Cejana de
Queiroz Valadão.

j) Processo n.º 128.002.160/2014, Tributo ICMS, RV 435/2017, Recorrente MATABOI ALIMENTOS
S.A., Recorrida Subsecretaria da Receita, Advogada Débora Monteiro Spirandeli OAB/MG 160.845,
Representante da Fazenda Procurador Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa, Relatora Conselheira Cejana de
Queiroz Valadão.
k) Processo n.º 128.001.359/2014, Tributo ICMS, RV 438/2017, Recorrente MATABOI ALIMENTOS
S.A., Recorrida Subsecretaria da Receita, Advogada Débora Monteiro Spirandeli OAB/MG 160.845,
Representante da Fazenda Procurador Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa, Relatora Conselheira Cejana de
Queiroz Valadão.
l) Processo n.º 128.001.251/2014, Tributo ICMS, RV 440/2017, Recorrente MATABOI ALIMENTOS
S.A., Recorrida Subsecretaria da Receita, Advogada Débora Monteiro Spirandeli OAB/MG 160.845,
Representante da Fazenda Procurador Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa, Relatora Conselheira Cejana de
Queiroz Valadão.
m) Processo n.º 128.000.333/2016, Tributo ICMS, RV 502/2017, Recorrente MATABOI ALIMENTOS
S.A., Recorrida Subsecretaria da Receita, Advogada Débora Monteiro Spirandeli OAB/MG 160.845,
Representante da Fazenda Procurador Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa, Relatora Conselheira Cejana de
Queiroz Valadão.
n) Processo n.º 128.002.792/2015, Tributo ICMS, ED 76/2018, Recorrente MATABOI ALIMENTOS
S.A., Recorrida 1.ª Câmara do TARF, Advogada Débora Monteiro Spirandeli OAB/MG 160.845,
Representante da Fazenda Procurador Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa, Relator Conselheiro Rudson
Domingos Bueno.
o) Processo n.º 128.002.450/2014, Tributo ICMS, ED 112/2018, Recorrente MATABOI ALIMENTOS
S.A., Recorrida 1.ª Câmara do TARF, Advogada Débora Monteiro Spirandeli OAB/MG 160.845,
Representante da Fazenda Procurador Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa, Relator Conselheiro Rudson
Domingos Bueno.
p) Processo n.º 128.002.060/2014, Tributo ICMS, ED 119/2018, Recorrente MATABOI ALIMENTOS
S.A., Recorrida 1.ª Câmara do TARF, Advogada Débora Monteiro Spirandeli OAB/MG 160.845,
Representante da Fazenda Procurador Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa, Relator Conselheiro Rudson
Domingos Bueno.
q) Processo n.º 128.000.405/2015, Tributo ICMS, ED 131/2018, Recorrente MATABOI ALIMENTOS
S.A., Recorrida 1.ª Câmara do TARF, Advogada Débora Monteiro Spirandeli OAB/MG 160.845,
Representante da Fazenda Procurador Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa, Relator Conselheiro Rudson
Domingos Bueno.

Brasília/DF, 11 de fevereiro de 2019.
CELY CURADO

Gerente GESAP/TARF

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

PORTARIA CONJUNTA Nº 1, DE 14 DE JANEIRO DE 2019
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, Sr. Osnei Okumoto, e O DIRETOR-PRESIDENTE DA
COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL - NOVACAP, Sr Daclimar Azevedo de Castro,
no uso das atribuições regimentais, consoante o que estabelecem a Lei nº, 6.254, de 09 de janeiro de 2019,
que aprova a Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal para o exercício de 2019, e o Decreto nº 37.427,
de 22 de junho de 2016, que dispõe sobre a descentralização da execução de créditos orçamentários,
resolveM:
Art. 1º. Descentralizar o crédito orçamentário na forma que especifica:
DE: UO 23901 - Fundo de Saúde do Distrito Federal
UG 170901 - Fundo de Saúde do Distrito Federal
PARA: UO 22201 - Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil
UG 190201- Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil
OBJETO: Descentralização de crédito orçamentário destinado a custear despesas com serviços contínuos
especializados para manutenção preventiva, corretiva e assistência técnica com fornecimento de mão de
obra, reparos, peças genuinamente originais e novas, materiais de reposição, ferramental, insumos, bem
como quaisquer outros necessários à operação de elevadores elétricos e equipamentos em diversas
unidades de saúde do DF (HOSPITAL REGIONAL DE SAMAMBAIA, HOSPITAL REGIONAL DA
CEILÂNDIA, UNIDADE MISTA DE SAÚDE DE TAGUATINGA, HOSPITAL REGIONAL DE SANTA
MARIA, FEPECS, HOSPITAL REGIONAL DO PARANOÁ, IHBDF, ADMC (SEDE), HOSPITAL
REGIONAL DA ASA SUL, HOSPITAL REGIONAL DE TAGUATINGA, HOSPITAL REGIONAL DO
GAMA, HOSPITAL DIA, HOSPITAL REGIONAL DA ASA NORTE, HOSPITAL REGIONAL DO
GUARÁ).
VIGÊNCIA: a contar da data de assinatura e perdurará até o término do exercício financeiro de 2019.
PROGRAMA DE TRABALHO: 10.122.6002.2396.5303 - CONSERVAÇÃO DAS ESTRUTURAS
FÍSICAS DE EDIFICAÇÕES PÚBLICAS-SES-DISTRITO FEDERAL
NATUREZA DA DESPESA: 33.90.39
FONTE: 100
VALOR: R$ 728.774,60
Art. 2º Fica a unidade executora responsável por apresentar prestação de contas da execução dos recursos
à SINFRA/SES, para aprovação.
Art. 3º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

OSNEI OKUMOTO
Secretário de Estado de Saúde

U.O. Concedente

DACLIMAR AZEVEDO DE CASTRO
Diretor-Presidente da Companhia Urbanizadora da Nova Capital - NOVACAP

U.O. Executante

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

INSTRUÇÃO Nº 145, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2019
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o Artigo 100, Inciso XLI, do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto
nº 27.784 do Detran/DF de 16 de março de 2007, tendo em vista o disposto na Instrução 363/2011,
resolve:
Art. 1º Recredenciar pelo período de 12 (doze) meses o(a) SCANIA ADMINISTRADORA DE
CONSORCIOS LTDA, CNPJ nº 96.479.258/0001-91, Processo nº 00055-00006079/2019-83, a partir
da data da assinatura do termo de obrigações, para o uso de código de gravames financeiros de
compra e venda com Reserva de Domínio, Alienação Fiduciária em Garantia, Penhor de Veículos e
Arrendamento Mercantil ou Leasing, e autorizar o acesso e uso do sistema do Detran-DF, restritos às
funções 2550 e 2001, que correspondem ao registro de contratos e à consulta dos registros realizados,
conforme a Resolução 320/2009 do Contran.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

FABRÍCIO LIMA DE ANDRADE MOURA
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INSTRUÇÃO Nº 146, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2019
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, Interino,
no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 100, Inciso XLI, do Regimento Interno, aprovado pelo
Decreto nº 27.784 do Detran/DF de 16 de março de 2007, tendo em vista o disposto na Instrução
363/2011, resolve:
Art. 1º Recredenciar pelo período de 12 (doze) meses o(a) AUTO SIA VEICULOS LTDA ME, CNPJ
nº 04.206.729/0001-70, Processo nº 00055-00006430/2019-36, a partir da data da assinatura do termo
de obrigações, para o uso de código de gravames financeiros de compra e venda com Reserva de
Domínio, Alienação Fiduciária em Garantia, Penhor de Veículos e Arrendamento Mercantil ou
Leasing, e autorizar o acesso e uso do sistema do Detran-DF, restritos às funções 2550 e 2001, que
correspondem ao registro de contratos e à consulta dos registros realizados, conforme a Resolução
320/2009 do Contran.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

FABRÍCIO LIMA DE ANDRADE MOURA

INSTRUÇÃO Nº 147, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2019
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o Artigo 100, Inciso XLI, do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto
nº 27.784 do Detran/DF de 16 de março de 2007, tendo em vista o disposto na Instrução 363/2011,
resolve:
Art. 1º Recredenciar pelo período de 12 (doze) meses o(a) BANCO FIDIS S/A, CNPJ nº
62.237.425/0001-76, Processo nº 00055-00006647/2019-46, a partir da data da assinatura do termo de
obrigações, para o uso de código de gravames financeiros de compra e venda com Reserva de
Domínio, Alienação Fiduciária em Garantia, Penhor de Veículos e Arrendamento Mercantil ou
Leasing, e autorizar o acesso e uso do sistema do Detran-DF, restritos às funções 2550 e 2001, que
correspondem ao registro de contratos e à consulta dos registros realizados, conforme a Resolução
320/2009 do Contran.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

FABRÍCIO LIMA DE ANDRADE MOURA

SECRETARIA DE ESTADO DE
OBRAS E INFRAESTRUTURA

SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 04, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2019
Altera a redação do §1º do art. 3º da Instrução Normativa nº 01, de 17 de janeiro de 2018, do Serviço
de Limpeza Urbana e acrescenta o §4º ao art. 3º da referida Instrução Normativa.
O DIRETOR-PRESIDENTE DO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL, com
fundamento no art. 94, inciso XII, do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto 35.972, de 04 de
novembro de 2014, c/c Lei nº 4.704, de 20 de dezembro de 2011, Decreto nº 37.782, de 18 de
novembro de 2016, Resolução CORC/DF, de 1º de novembro de 2017, e art. 3º da Resolução ADASA
nº 14, de 15 de setembro de 2016, resolve:
Art. 1º O §1º do art. 3º da Instrução Normativa nº 01, de 17 de janeiro de 2018, passa a vigorar com
a seguinte redação:
"§1º Ficam isentos da cobrança de preço público que trata o caput deste artigo os prestadores de
serviços contratados pelo SLU que coletem RCC dos espaços, vias e logradouros públicos".
Art. 2º O art. 3º da Instrução Normativa nº 01, de 17 de janeiro de 2018, passa a vigorar acrescido
do seguinte §4º:
"§4º Aos órgãos e entidades públicas do Distrito Federal e dos demais entes federativos estabelecidos
no Distrito Federal, será cobrado preço público a partir do dia 01 de julho de 2019".
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

FELIX ANGELO PALAZZO

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
ORDEM DE SERVIÇO Nº 24, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2019

O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA DEFENSORIA PÚBLICA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais, com base na Lei Complementar nº 828 de
26 de julho de 2010, em sua nova redação dada pela Lei Complementar nº 908/2016, bem como
consoante a delegação de competência prevista na Portaria nº 125, de 26 de abril de 2016, republicada
no DODF nº 129 em 07 de julho de 2016, resolve:
Art. 1º Prorrogar por mais 90 (noventa) dias a contar desta data, o prazo da Ordem de Serviços nº
166, de 06 de dezembro de 2018, publicada no DODF nº 232, de 07/12/2015, pág. 53, para conclusão
dos procedimentos constantes nos processos nºs 0401-000388/2017, 0401-000498/2017 e 0401-
000486/2017, pelos motivos expostos nos autos.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

FEBO CÂMARA GONÇALVES

CONTROLADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL
SUBCONTROLADORIA DE CORREIÇÃO ADMINISTRATIVA

ORDEM DE SERVIÇO N° 5, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2019
A SUBCONTROLADORA DE CORREIÇÃO ADMINISTRATIVA, DA CONTROLADORIA-GERAL DO
DISTRITO FEDERAL, no uso da competência estabelecida pela Lei Distrital nº. 3.862, de 30 de maio de 2006,
publicada no DODF nº. 103, de 31 de maio de 2006, p. 03, e considerando que o valor do prejuízo ocasionado
ao Erário do Distrito Federal, relativo aos processos em questão, é inferior à alçada estabelecida pela Portaria nº.
307/2015-TCDF, de 09 de junho de 2015, publicada no DODF nº. 113, de 15 de junho de 2015, não tendo sido
a tomada de contas especial instaurada por determinação do Tribunal de Contas do Distrito Federal, resolve:
Art. 1º Prorrogar, a contar do dia subsequente ao vencimento, por 180 (cento e oitenta) dias, o prazo para
conclusão das Tomadas de Contas Especiais a que se referem os processos no. 080.001.325/2010,
080.002.070/2010, 080.002.915/2010, 080.007.552/2009, 00480-00005292/2017-50 e 080.002.090/2010.
Art. 2º Prorrogar, por 90 (noventa) dias, a contar do dia subsequente ao vencimento o prazo dos processos nº
480.000.884/2012 e 480.000.166/2014, que se encontram em órgãos externos para cumprimento do disposto no
Art. 3º, XIII, e no Art. 6º, Parágrafo Único, da Resolução nº. 102/98-TCDF, bem como para as devidas
providências pertinentes no âmbito da Coordenação de Tomada de Contas Especial.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MICHELLE GOMES HERINGER CALDEIRA

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
DESPACHO DO SECRETÁRIO-GERAL

Em 08 de fevereiro de 2019
Despacho nº 129/2019 - Segedam (AA); Processo nº 10170/2017-e; Assunto: Reconhecimento de
Dívida - CEB DISTRIBUIÇÃO S.A. No uso da competência a mim delegada no art. 1º, inciso V, da
Portaria-TCDF nº 07, de 3 de janeiro de 2017, cuja vigência restou prorrogada pela Portaria nº 419,
de 27 de dezembro de 2018, RECONHEÇO a dívida por despesas de exercícios anteriores, no valor
de R$ 40.714,68 (quarenta mil, setecentos e quatorze reais e sessenta e oito centavos), em favor da
empresa CEB DISTRIBUIÇÃO S.A, CNPJ 07.522.669/0001-92, referente a prestação de serviços de
fornecimento de energia elétrica aos Ed. Sede e Anexo do TCDF, correspondente a valores do
exercício de 2018, devidos em decorrência de saldo insuficiente para liquidação e pagamento das
Notas Fiscais / Faturas nºs 1.221.984 (peça nº 305) e 1.221.987 (peça nº 306), nos respectivos valores
de R$ 48.061,97 e R$ 29.739,13, devidamente atestadas conforme Relatório SEMAN à peça nº 310,
de acordo com o previsto no art. 86 do Decreto n° 32.598/2010 e art. 37 da Lei n°4.320/1964,
condicionado à existência de recursos na dotação orçamentária própria, assim como dos demais
documentos exigidos para liquidação da despesa.

ARIEL DIAS LIMA
Secretário Geral - Substituto

SECRETARIA DAS SESSÕES
EXTRATO DE PAUTA Nº 10/2019, SESSÕES PLENÁRIAS

DO DIA 14 DE FEVEREIRO DE 2019(*)
Processos ordenados, sequencialmente, por tipo de sessão, Relator, assunto e interessado.

SESSÃO ORDINÁRIA Nº 5104
CONSELHEIRO MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO: 1) 20385/2005, Representação, 3ª ICE -
Div. Acompanhamento; 2) 21008/2015-e, Representação, MPjTCDF; 3) 39453/2017-e, Aposentadoria,

SIRAC; 4) 3968/2018, Tomada de Contas Especial, PMDF; 5) 35193/2018-e, Admissão de Pessoal,
Sec. de Estado de Saúde - SES; 6) 36009/2018-e, Pensão Militar, SIRAC; 7) 36289/2018-e, Pensão
Civil, SIRAC; 8) 37625/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 9) 981/2019-e, Análise de Concessão,
SIRAC;
CONSELHEIRO ANTONIO RENATO ALVES RAINHA: 1) 603/1985, Pensão Militar, Djanira Maria
Matias; 2) 17820/2007, Pensão Militar, Relma Elery Lima Machado de Sousa; 3) 17622/2011,
Tomadas e Prestações de Contas Anuais e Extraordinárias, 3ª ICE - Contas; 4) 30421/2017, Tomada
de Contas Especial, RA XXX - Vicente Pires; 5) 41636/2017, Aposentadoria, Maria Neide Lima
Bittencourt; 6) 16555/2018-e, Solicitações de Informações, Cidadão; 7) 20528/2018-e, Pensão Civil,
SIRAC; 8) 20560/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 9) 32330/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 10)
32496/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 11) 32658/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 12) 32976/2018-e,
Pensão Civil, SIRAC; 13) 33000/2018-e, Pensão Civil, SIRAC; 14) 34103/2018-e, Pensão Civil,
SIRAC; 15) 34359/2018-e, Pensão Civil, SIRAC; 16) 34898/2018-e, Admissão de Pessoal, Secretaria
de Estado de Educação - SE; 17) 35525/2018-e, Admissão de Pessoal, Secretaria de Estado de
Educação - SE; 18) 35746/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 19) 36165/2018-e, Aposentadoria, SIRAC;
20) 36424/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 21) 36491/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 22) 36980/2018-
e, Admissão de Pessoal, Secretaria de Estado de Educação - SE; 23) 37668/2018-e, Aposentadoria,
SIRAC;
CONSELHEIRO INÁCIO MAGALHÃES FILHO: 1) 29735/2013, Denúncia, TERRACAP; 2)
12895/2016-e, Auditoria de Regularidade, DFTRANS; 3) 21872/2017, Tomada de Contas Especial,
SEC; 4) 32351/2017-e, Edição de Normativo, TCDF; 5) 9036/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 6)
12630/2018-e, Auditoria de Regularidade, SEAUD; 7) 13238/2018-e, Tomada de Contas Especial,
SEGETH; 8) 14242/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 9) 14862/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 10)
19996/2018-e, Auditoria de Regularidade, SEDESTMIDH; 11) 31856/2018-e, Auditoria de
Regularidade, Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal; 12) 35630/2018-e, Aposentadoria,
SIRAC; 13) 35800/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 14) 35835/2018-e, Admissão de Pessoal, Secretaria
de Estado de Educação - SE; 15) 36068/2018-e, Análise de Concessão, SIRAC; 16) 36580/2018-e,
Aposentadoria, SIRAC; 17) 37277/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 18) 37889/2018-e, Admissão de
Pessoal, Sec. de Estado de Saúde - SES; 19) 973/2019-e, Aposentadoria, SIRAC; 20) 1561/2019-e,
Admissão de Pessoal, Secretaria de Estado de Educação - SE;
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CONSELHEIRO PAULO TADEU VALE DA SILVA: 1) 33986/2017-e, Licitação, TCDF;
CONSELHEIRO JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS: 1) 29884/2011, Representação, GPCF; 2)
32071/2016-e, Análise de Concessão, SIRAC; 3) 15473/2017, Tomada de Contas Especial, SEC; 4)
15902/2017, Tomada de Contas Especial, SEC; 5) 6819/2018-e, Auditoria Integrada, SEAUD; 6)
9141/2018-e, Pensão Militar, SIRAC; 7) 10956/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 8) 12479/2018,
Aposentadoria, Neusa Maria de Jesus Henrique ; 9) 15893/2018-e, Admissão de Pessoal, Sec. de
Estado de Saúde - SES; 10) 19732/2018-e, Análise de Concessão, SIRAC; 11) 33069/2018-e,
Aposentadoria, SIRAC;
CONSELHEIRO MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA: 1) 13031/2011, Tomada de Contas
Especial, 3ª ICE; 2) 4467/2016-e, Auditoria de Regularidade, Secretaria de Auditoria; 3) 28791/2016-
e, Representação, Entidade de Classe; 4) 4748/2017-e, Auditoria de Regularidade, Secretaria de
Auditoria; 5) 16585/2017-e, Acompanhamento de Gestão Fiscal, Tribunal de Contas do DF; 6)
27412/2017-e, Aposentadoria, SIRAC; 7) 39119/2017-e, Aposentadoria, SIRAC; 8) 6860/2018-e,
Licitação, SES - Secretaria de Estado de Saúde; 9) 14803/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 10)
20587/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 11) 21290/2018-e, Representação, MPjTCDF; 12) 31929/2018-
e, Consulta, SEFIPE; 13) 34510/2018-e, Licitação, CAESB - Companhia de Saneamento Ambiental do
Distrito Federal; 14) 36130/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 15) 36483/2018-e, Pensão Civil, SIRAC;
16) 36521/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 17) 36971/2018-e, Admissão de Pessoal, Secretaria de
Estado de Educação - SE; 18) 37838/2018-e, Reforma (Militar), SIRAC; 19) 38249/2018-e,
Aposentadoria, SIRAC; 20) 2037/2019-e, Aposentadoria, SIRAC;
Sessão Reservada Nº 1231
CONSELHEIRO INÁCIO MAGALHÃES FILHO: 1) 22687/2018-e, Análise de Denúncia, legitimado
pelo art. 229 RI/TCDF;
CONSELHEIRO PAULO TADEU VALE DA SILVA: 1) 28708/2016-e, Análise de Denúncia,
Cidadão;
(*) Elaborado conforme o art 116, § 3º do RI/TCDF.

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA Nº 5101
Aos 5 dias de fevereiro de 2019, às 15 horas, na Sala das Sessões do Tribunal, presentes os
Conselheiros MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO, INÁCIO MAGALHÃES FILHO e PAULO
TADEU VALE DA SILVA e a representante do Ministério Público junto a esta Corte, Procuradora-
Geral CLAUDIA FERNANDA DE OLIVEIRA PEREIRA, a Presidente, Conselheira ANILCÉIA
LUZIA MACHADO, verificada a existência de "quorum" (art. 81 do RI/TCDF), declarou aberta a
sessão.
Ausentes, em fruição de férias, os Conselheiros ANTONIO RENATO ALVES RAINHA e JOSÉ
ROBERTO DE PAIVA MARTINS e, compensando dias trabalhados durante o recesso regimental, o
Conselheiro MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA.

EXPEDIENTE
Foi aprovada a ata da Sessão Ordinária nº 5100, de 31.01.2019.
A Senhora Presidente deu conhecimento ao Plenário de comunicações do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios, encaminhando à Corte as decisões proferidas no Mandado de
Segurança nº 0710790-06.2018.8.07.0000, impetrado pela TVA Construção e Locação de
Equipamentos Eireli - EPP, e na Ação Civil Pública nº 0700416-37.2019.8.07.0018, manejada pelo
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios.
DESPACHO SINGULAR
Despachos Singulares incluídos nesta ata em cumprimento ao disposto no § 2º do art. 3º da Portaria
n º 1 2 6 / 2 0 0 2 - T C D F.
CONSELHEIRO MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
Aposentadoria: PROCESSO Nº 2150/2019-e - Despacho Nº 48/2019, Representação: PROCESSO Nº
13320/2012 - Despacho Nº 47/2019, Pensão Civil: PROCESSO Nº 1839/2019-e - Despacho Nº
45/2019, Tomadas e Prestações de Contas Anuais e Extraordinárias: PROCESSO Nº 18894/2007 -
Despacho Nº 36/2019, Tomada de Contas Especial: PROCESSO Nº 1316/2019-e - Despacho Nº
42/2019, Tomada de Contas Especial: PROCESSO Nº 31317/2018-e - Despacho Nº 41/2019.
CONSELHEIRO ANTONIO RENATO ALVES RAINHA
Tomadas e Prestações de Contas Anuais e Extraordinárias: PROCESSO Nº 26110/2014 - Despacho Nº
82/2019, Licitação: PROCESSO Nº 32640/2016-e - Despacho Nº 44/2019.
CONSELHEIRO INÁCIO MAGALHÃES FILHO
Tomada de Contas Especial: PROCESSO Nº 20117/2015 - Despacho Nº 81/2019, Licitação:
PROCESSO Nº 38630/2018-e - Despacho Nº 79/2019, Licitação: PROCESSO Nº 38621/2018-e -
Despacho Nº 80/2019, Aposentadoria: PROCESSO Nº 21053/2016-e - Despacho Nº 69/2019, Tomada
de Contas Especial: PROCESSO Nº 28600/2018-e - Despacho Nº 77/2019, Representação:
PROCESSO Nº 30213/2018-e - Despacho Nº 78/2019, Pensão Civil: PROCESSO Nº 15605/2018-e -
Despacho Nº 68/2019, Aposentadoria: PROCESSO Nº 24876/2018-e - Despacho Nº 67/2019, Pensão

Civil: PROCESSO Nº 26548/2017-e - Despacho Nº 61/2019, Pensão Civil: PROCESSO Nº
33430/2015-e - Despacho Nº 60/2019, Licitação: PROCESSO Nº 8356/2014 - Despacho Nº 83/2019,
Representação: PROCESSO Nº 1359/2019-e - Despacho Nº 75/2019, Representação: PROCESSO Nº
9337/2016-e - Despacho Nº 73/2019, Representação: PROCESSO Nº 14635/2014 - Despacho Nº
71/2019, Representação: PROCESSO Nº 31444/2017-e - Despacho Nº 72/2019, Representação:
PROCESSO Nº 7464/2012 - Despacho Nº 65/2019, Representação: PROCESSO Nº 33176/2014 -
Despacho Nº 66/2019.
CONSELHEIRO PAULO TADEU VALE DA SILVA
Representação: PROCESSO Nº 834/2016-e - Despacho Nº 87/2019, Tomadas e Prestações de Contas
Anuais e Extraordinárias: PROCESSO Nº 26620/2015 - Despacho Nº 86/2019, Tomada de Contas
Especial: PROCESSO Nº 33317/2013 - Despacho Nº 85/2019, Representação: PROCESSO Nº
32980/2008 - Despacho Nº 84/2019, Aposentadoria: PROCESSO Nº 29948/2013-e - Despacho Nº
81/2019, Aposentadoria: PROCESSO Nº 24189/2017-e - Despacho Nº 79/2019, Aposentadoria:
PROCESSO Nº 10692/2017-e - Despacho Nº 78/2019, Tomada de Contas Especial: PROCESSO Nº
23764/2018-e - Despacho Nº 77/2019, Licitação: PROCESSO Nº 7852/2017-e - Despacho Nº
76/2019.
CONSELHEIRO JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS
Aposentadoria: PROCESSO Nº 4655/2009 - Despacho Nº 76/2019, Representação: PROCESSO Nº
23993/2018-e - Despacho Nº 46/2019.
CONSELHEIRO MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA
Auditoria Realizada por Outros Órgãos: PROCESSO Nº 911/2017-e - Despacho Nº 40/2019, Tomada
de Contas Especial: PROCESSO Nº 34244/2016 - Despacho Nº 39/2019, Representação: PROCESSO
Nº 40524/2017-e - Despacho Nº 38/2019, Tomada de Contas Especial: PROCESSO Nº 23019/2015 -

Despacho Nº 37/2019, Pensão Civil: PROCESSO Nº 23063/2018-e - Despacho Nº 35/2019,
Aposentadoria: PROCESSO Nº 24710/2018-e - Despacho Nº 34/2019.

J U L G A M E N TO
RELATADO (S) PELO CONSELHEIRO MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
PROCESSO Nº 500/2001 - Pedido de prorrogação de prazo formulado pela Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal - SEE/DF, para conclusão da Prestação de Contas Extraordinária - PCE
objeto do Processo GDF nº 080.046.137/2003. DECISÃO Nº 234/2019 - O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - conhecer do pedido de prorrogação de prazo constante
do Ofício SEI-GDF n.º 1569/2018 - SEE/GAB e anexo; II - conceder novo prazo, de 30 (trinta) dias,
para a conclusão da PCE objeto do Processo nº 080.046.137/2003, alertando o titular da pasta quanto
à possibilidade de aplicação da multa prevista no art. 57, inciso IV da LC nº 01/1994, c/c o art. 272,
inciso IV do RI/TCDF; III - autorizar o retorno dos autos à Unidade Técnica, para a adoção das
providências de sua alçada.

PROCESSO Nº 27095/2007 - Recurso de Reconsideração interposto pelo Ministério Público junto à
Corte contra a Decisão nº 5.967/2018. DECISÃO Nº 249/2019 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento da Informação nº 006/2019 - NUREC;
II - não conhecer do recurso de reconsideração interposto pelo Ministério Público junto à Corte contra
os termos da Decisão nº 5.967/2018, em função do não atendimento do requisito do cabimento, pela
inadequação do recurso de reconsideração para impugnar decisão preliminar que resolve sobrestar o
julgamento das contas; III - dar ciência desta deliberação ao recorrente, em face do disposto no art.
4º, § 2º, da Resolução TCDF nº 183/2007; IV - autorizar o retorno dos autos ao NUREC, para os
devidos registros e posterior envio à Secretaria de Contas, para adoção das providências cabíveis,
incluindo o acompanhamento do deslinde da tomada de contas especial objeto do Processo nº
3 4 . 9 2 6 / 2 0 11 .
PROCESSO Nº 26220/2015 - Tomada de contas anual dos ordenadores de despesa, agentes de
material e demais responsáveis da então Secretaria de Estado de Obras do Distrito Federal - SO/DF,
referente ao exercício financeiro de 2014. DECISÃO Nº 235/2019 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento da TCA da então Secretaria de Estado
de Obras do Distrito Federal, relativa ao exercício de 2014, objeto do Processo apenso nº
040.001.153/2015; II - julgar: a) regulares as contas dos Srs. Maurício Canovas Segura (Secretário de
Estado Substituto), Valclécio Alves Veloso (Chefe do Núcleo de Almoxarifado Substituto) e das Sras.
Bernadete Lourdes Veríssimo (Subsecretária de Adm. Geral Substituta), Carmem Lúcia Vieira de
Souza (Gerente de Matrícula e Patrimônio), Graziela Carlos Dantas (Chefe do Núcleo de
Almoxarifado), com fulcro no art. 17, I, da Lei Complementar nº 1/1994; b) regulares com as
ressalvas constantes: nos subitens 2.1 - Ausência de comprovação da manutenção da qualificação
econômico-financeira quando da prorrogação de prazo para a execução da obra, 2.2 - Falhas no
acompanhamento da medição de contrato de execução de obras, 2.3 - Ausência de termo de
recebimento definitivo e de cronograma físico financeiro, 2.4 - Falha na concessão de aditamento a
contrato, 2.5 - Ausência de justificativa para a entrega parcelada de material de consumo, 3.1 - Contas
contábeis com saldo a regularizar e 3.2 - "Lista Contratos" do SIGGO com registros desatualizados,
do Relatório de Auditoria nº 77/2017 - DIGOV/COIPG/COGEI/SUBCI/CGDF, as contas dos Srs.
David José de Matos (Secretário de Estado) e Aricenaldo Silva (Subsecretário de Adm. Geral), com
fulcro no art. 17, II, da Lei Complementar nº 1/1994; III - considerar, em conformidade com os
termos da Decisão Extraordinária Administrativa nº 50/1998 e com o disposto no art. 24, I e II, da
Lei Complementar Distrital nº 1/1994, todos os responsáveis indicados no item II anterior quites com
o erário distrital, no que tange a TCA em análise; IV - determinar ao Sr. Ordenador de Despesa da
Secretaria de Estado de Infraestrutura e Serviços Públicos a adoção de medidas, conforme apontado
nos subitens 2.1, 2.2, 2.3, 2.4, 2.5, 3.1 e 3.2, do Relatório de Auditoria nº 77/2017 -
DIGOV/COIPG/COGEI/SUBCI/CGDF, visando à prevenção de outras impropriedades semelhantes no
futuro; V - aprovar, expedir e mandar publicar os acórdãos apresentados pelo Relator; VI - autorizar:
a) a devolução do apenso à Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal; b) o retorno dos
autos à Secretaria de Contas, para as providências pertinentes e posterior arquivamento.
PROCESSO Nº 32026/2015 - Análise do cumprimento das diligências contidas na Decisão nº
3.630/2016, pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal - SES/DF. DECISÃO Nº 236/2019
- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento
do Ofício nº 883/2018-MPC/PG, fls. 401/404, emitido pela Procuradora-Geral do Ministério Público
junto à Corte; II - considerar não cumprido o item V da Decisão 3.630/2016 pela SES/DF, o qual
já havia sido reiterado pelas Decisões 4.025/2017 e 2.702/2018; III - reiterar à Secretaria de Estado
de Saúde do Distrito Federal, para cumprimento em 60 (sessenta) dias, o item V da Decisão
3.630/2016, já reiterado pelas Decisões 4.023/2017 e 2.702/2018, nos seguintes termos: a) apresente
estudos que demonstrem as necessidades de pessoal da Pasta, considerando o necessário à
manutenção, em níveis adequados de qualidade e de disponibilidade, dos serviços de saúde à
população, bem como a redução da dependência das horas extras na montagem de escalas de serviço;
b) apresente, em relação às recomendações oferecidas pela CGDF nos Relatórios de Auditoria 7/2015
- DIRPA/CONAP/SUBCI/CGDF e de Inspeção 01/2015 - DIRPA/CONAP/ SUBCI/CGDF (v)
parágrafo 11 da Instrução de fls. 366/375): 1) as medidas efetivamente adotadas; 2) os resultados
alcançados; 3) justificativa circunstanciada, caso a proposição não tenha sido levada a efeito; c) junte
os elementos de informação referidos na alínea anterior, respectivamente, aos Processos Apensos nºs
480.000.365/2013-GDF e 480.000.101/2015-GDF, remetendo-os à Controladoria-Geral do Distrito
Federal, tão logo concluída a fase precedente; d) faça constar das escalas de serviços atualmente
publicadas, na Internet, na página "Transparência da Saúde", ao lado do horário em que o servidor
estará presente ao serviço, o quantitativo de horas trabalhadas que serão realizadas com horas
contratuais e com horas extraordinárias; IV - comunicar o Secretário de Estado de Saúde do Distrito
Federal quanto a necessidade de dar pronto e fiel cumprimento às determinações desta Corte; V -
autorizar o retorno dos autos à Secretaria de Fiscalização de Pessoal para a adoção das providências
de sua alçada.
PROCESSO Nº 32891/2015 - Pedido de prorrogação de prazo formulado pela Controladoria Geral do
Distrito Federal, para conclusão da tomada de contas especial tratada no Processo nº
480.000.316/2014. DECISÃO Nº 237/2019 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do
Relator, decidiu: I - tomar conhecimento do Ofício SEI-GDF n.º 143/2019 - SES/GAB (e-DOC
7E50CE57-c), oriundo da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal; II - conceder prorrogação
de prazo à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal para conclusão da TCE objeto do
Processo-GDF n.º 480.000.316/2014, por 90 (noventa) dias, a contar da ciência desta decisão; III -
autorizar o retorno dos autos à Unidade Técnica, para a adoção das providências de sua alçada.
PROCESSO Nº 2397/2017-e - Pedido de Reexame interposto pela empresa G&E Serviços
Terceirizados Ltda. contra a Decisão nº 3.707/2017. DECISÃO Nº 265/2019 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento das Informações nºs
004/2018-NUREC e 006/2018-NUREC (Cota complementar); II - autorizar: a) o sobrestamento do
Processo nº 2.397/2017-e até que seja exarado pronunciamento definitivo do TCDF no Processo nº
6.040/2017-e acerca dos valores devidos ao erário em função do Contrato nº 58/2011; b) o
apensamento do Processo nº 2.397/2017-e ao Processo nº 6.040/2017-e; III - dar ciência desta decisão
à Secretaria de Auditoria, determinando a remessa dos autos ao Núcleo de Recursos após
pronunciamento definitivo do TCDF no Processo nº 6.040/2017-e acerca dos valores devidos ao erário
em função do Contrato nº 58/2011.
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

PROCESSO Nº 19061/2017-e - Concorrência nº 017/2017, do tipo menor preço, lançada pela
Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP, tendo por objeto a contratação de
empresa de engenharia para execução de drenagem pluvial, pavimentação asfáltica e ajardinamento no
SHTN, Trecho 1, Projeto Orla, Polo III, Complexo da Concha Acústica, em Brasília/DF. DECISÃO
Nº 238/2019 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar
conhecimento das informações registradas no Papel de Trabalho (Peça 39), que trata do andamento da
Concorrência nº 017/2017 da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP, em
atendimento à Decisão nº 380/2018 (Peça 36); II - autorizar o retorno dos autos à Secretaria de
Acompanhamento para arquivamento, sem prejuízo de futuras averiguações.
PROCESSO Nº 2163/2018-e - Auditoria de Regularidade realizada no âmbito da Companhia do
Metropolitano do Distrito Federal - Metrô-DF, tendo como objeto a execução de contratos de serviços
auxiliares e fornecimento de insumos no período de 01.01.17 a 31.12.17. DECISÃO Nº 239/2019 -
O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento:

a) do Relatório Final de Auditoria (peça 40); b) dos documentos vinculados aos e-doc CE0771AB
(peça 37), 3D29218C (peça 36), A430E9A5 (peça 35), 2D42307D (peça 26) e C47AF573 (peça 23);
II - determinar à Companhia do Metropolitano do Distrito Federal - Metrô/DF que, doravante: a) no
que tange ao Contrato n.º 30/16 - Metrô-DF, bem como para outros ajustes com objeto similar: 1.
adote sistemática eficiente de controle dos insumos e materiais utilizados na prestação dos serviços
contratados, haja vista que o controle limitado à conferência de notas fiscais se mostra insuficiente
e inapropriado, porquanto não afasta a possibilidade de a Companhia pagar por produtos não
utilizados ou por insumos com qualidade inferior à indicada nos documentos fiscais apresentados pela
contratada (Achado de Auditoria n.º 01); 2. realize verificações, ao menos por amostragem, a fim de
certificar periodicamente a qualidade e a quantidade dos produtos utilizados na execução dos serviços,
bem como se eles correspondem aos indicados nas notas fiscais apresentadas pela contratada na
liquidação das despesas contratuais (Achado de Auditoria n.º 01); b) implemente mecanismos de
controles capazes de assegurar que nas repactuações contratuais dos ajustes vigentes não sejam
incluídos custos pagos ou já amortizados no período anterior (original ou prorrogado), especialmente
aqueles relacionados à apuração do montante a ser repassado a título de aviso prévio dos
trabalhadores terceirizados às empresas contratadas, nos termos das disposições constantes do art. 1º,
"caput" e parágrafo único, da Lei n.º 12.506/11 e do art. 54, § 1º, da IN n.º 05/17-MPOG (Achado
de Auditoria n.º 02); c) abstenha-se de aprovar valores de custos ou despesas informados em planilhas
de medições de serviços que não estejam devidamente comprovados por documentação hábil, que
demonstre a sua efetiva realização e classificação em conformidade com os termos do Contrato n.º
30/16 - Metrô-DF e do Edital do Pregão Eletrônico n.º 08/16 - Metrô-DF (Achado de Auditoria n.º
03); d) abstenha-se de liquidar e pagar despesas relacionadas a RAT (Riscos Ambientais do Trabalho),
incluídos em propostas comerciais, sem a documentação que comprove a sua compatibilidade com os
percentuais e metodologia estabelecidos nos arts. 202 e 202-A do Decreto n.º 3.048/99 e na Resolução
n.º 1.316/10, do Conselho Nacional de Previdência Social - CNPS (Achado de Auditoria n.º 04); e)
vincule aos dispositivos legais vigentes os percentuais das rubricas que compõe as planilhas de custos
e formação de preços, em especial no caso das alíquotas que possuem caráter variável em virtude de
características próprias de cada licitante, a exemplo dos encargos relacionados aos Riscos Ambientais
do Trabalho (RAT) - (Achado de Auditoria n.º 04); III - determinar à Companhia do Metropolitano
do Distrito Federal - Metrô/DF que, no prazo de 60 (sessenta) dias, observado o direito de prévia
defesa, adote providências para ressarcir-se do prejuízo apurado, encaminhando ao Tribunal a
documentação probatória das medidas adotadas e dos resultados alcançados, relativamente ao: a)
Contrato n.º 18/11-Metrô-DF, referente ao: 1. aviso prévio vinculado aos trabalhadores terceirizados
desligados na execução do ajuste, no montante de R$ 49.671,07 (quarenta e nove mil, seiscentos e
setenta e um reais e sete centavos) - (Achado de Auditoria n.º 02); 2. pagamento indevido das
despesas relacionadas ao cálculo do RAT (Riscos Ambientais do Trabalho), no montante de R$
514.956,32 (quinhentos e catorze mil, novecentos e cinquenta e seis reais e trinta e dois centavos) -
(Achado de Auditoria n.º 04); b) Contrato n.º 30/16-Metrô-DF, referente ao pagamento indevido das

despesas relacionadas ao registro do contrato e da ART junto ao Crea/DF, no montante de R$
15.285,84 (quinze mil, duzentos e oitenta e cinco reais e oitenta e quatro centavos) - (Achado de
Auditoria n.º 04); IV - autorizar: a) o envio de cópia desta decisão, do relatório/voto do Relator e
do Relatório Final de Auditoria ao titular do Metrô-DF e aos representantes das empresas MPE
Engenharia e Serviços S.A. e Dinâmica Administração, Serviços e Obras Ltda., para conhecimento;
b) o retorno dos autos à Secretaria de Auditoria - Seaud, para os devidos fins.
PROCESSO Nº 6878/2018-e - Análise do cumprimento, pela Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal, das diligências contidas na Decisão nº 1.154/18. DECISÃO Nº 230/2019 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento: a) do
Ofício SEI-GDF nº 876/2018 - SES/GAB e anexos (edoc: D638BFAC-c); b) do Ofício nº 106/2018
- CENTRAL DE COMPRAS/DAQ/SUAG/SES e anexos (e-doc: 04B18687-c); II - considerar: a)
cumpridas as diligências veiculadas no item II da Decisão nº 1.154/18; b) improcedentes as
justificativas quanto à possibilidade de aquisição de equipamentos novos em vez de contratar o serviço
de manutenção de usados (Bisturis Eletrônicos); III - determinar à Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal - SES/DF e à pregoeira responsável que, relativamente ao LOTE I - Cardiotocógrafos:
a) encaminhem ao Tribunal a ata e demais documentos que suportem o resultado da licitação,
esclarecendo que esta Corte verificará se os preços ofertados pelas licitantes vencedoras encontram-
se compatíveis com os valores de mercado, tendo em conta os indícios de sobrepreços; b) cumpram
a determinação constante da alínea "b" do item II da Decisão nº 1.154/18; c) abstenham-se de
homologar a licitação até ulterior manifestação desta Corte; IV - autorizar: a) o encaminhamento de
cópia da instrução, do relatório/voto do Relator e desta decisão à Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal-SES/DF e à pregoeira; b) o retorno dos autos à Secretaria de Acompanhamento/TCDF,
para os devidos fins.
PROCESSO Nº 14846/2018-e - Aposentadoria de MARIA DO CARMO PEREIRA DAS NEVES -
PGDF. DECISÃO Nº 240/2019 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator,
decidiu: I - ter por cumprida a diligência determinada na Decisão nº 3.043/18; II - considerar legal,
para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando que a regularidade do abono provisório será
verificada na forma do item I da Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07; III - autorizar
o arquivamento do feito.

PROCESSO Nº 18019/2018 - Prestação de contas anual apresentada pelo liquidante da Sociedade de
Abastecimento de Brasília S.A. - SAB (em liquidação), referente ao exercício financeiro de 2015.
DECISÃO Nº 241/2019 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu:
I - tomar conhecimento da PCA dos responsáveis pela Sociedade de Abastecimento de Brasília S.A.
- SAB (em liquidação), concernente ao exercício de 2015, objeto dos Processo nºs 075.000.018/2016
e 075.000.220/2015; II - julgar, nos termos do art. 17, I, da LC nº 1/94, regulares as contas anuais
dos responsáveis Paulo Francisco Britto Garcia e Jefferson Chaves Boechat; III - considerar, em
conformidade com os termos da Decisão nº 50/1998, proferida na Sessão Extraordinária
Administrativa de 15.12.98, e em consonância com o art. 24, incisos I e II, da LC nº 1/1994, quite
com o erário distrital, no tocante ao objeto da PCA em exame, os responsáveis nominados no item
II; IV - aprovar, expedir e mandar publicar o acórdão apresentado pelo Relator; V - autorizar a
devolução: a) dos apensos à SAB; b) dos autos à Secretaria de Contas, para as providências cabíveis
e arquivamento.
PROCESSO Nº 19449/2018-e - Aposentadoria de ACACIA RODRIGUES FERNANDES - SE S / D F.
DECISÃO Nº 242/2019 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu:
I - tomar conhecimento da Informação n º 46/2019 - GAB/SEFIPE; II - reiterar à Secretaria de Estado
de Saúde do Distrito Federal, para cumprimento em 30 (trinta) dias, a Decisão nº 4.197/2018, nos
seguintes termos: "junte ao sistema Sirac/Concessões, na aba "Anexos e Observações", cópia
digitalizada de: a) parecer da Comissão de Acumulação do Órgão, quanto à licitude da acumulação
verificada, particularmente quanto à presença de compatibilidade horária no exercício dos cargos nos
últimos 5 (cinco) anos anteriores à aposentadoria, em consonância com o item III da Decisão TCDF
n.º 6069/17; b) decisão de autoridade competente, quanto à licitude/ilicitude da cumulação, baseada
no parecer de que trata a alínea "a"; c) resultado de diligenciamento ao Ministério da Saúde, para
apurar se a servidora averbou algum período - já utilizado na corrente aposentação - para a
aposentação naquele Órgão federal, com a finalidade de evitar cômputo de tempo em duplicidade";
III - comunicar o Secretário de Estado de Saúde do Distrito Federal quanto à necessidade de dar
pronto e fiel cumprimento às determinações desta Corte; IV - autorizar o retorno dos autos à
Secretaria de Fiscalização de Pessoal para a adoção das providências de sua alçada.
PROCESSO Nº 25619/2018-e - Aposentadoria de MARTA REGINA DA SILVA - SE/DF. DECISÃO
Nº 243/2019 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - conhecer
do Ofício SEI-GDF n°1824/2018; II - conceder à Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal - SE/DF prorrogação do prazo por mais 120 (cento e vinte) dias, a contar da ciência desta
decisão, para cumprimento da Decisão n° 4843/2018; III - autorizar o retorno dos autos à Unidade
Técnica, para a adoção das providências de sua alçada.
PROCESSO Nº 1510/2019-e - Pregão Eletrônico nº 10/2019, lançado pela Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal - SES/DF, visando à aquisição regular de medicamentos não-padronizados.
DECISÃO Nº 244/2019 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu:
I -tomar conhecimento do Ofício nº 6/2019 - CCOMPDAQ/COORDENAÇÃO DE
COMPRAS/SUAG/SES-DF (eDOC.: 3A9823FD-c, Peça 04), da cópia do Processo SEI nº
00060.00490956/2018-13 (e-DOC.: E3BE60F0-e, Peça 05) e do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº
10/2019 (e-DOC.: 8CA6832A-e, Peça 02), lançado pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal - SES/DF; II - autorizar o retorno dos autos à Secretaria de Acompanhamento para fins de
arquivamento.
RELATADO (S) PELO CONSELHEIRO INÁCIO MAGALHÃES FILHO
PROCESSO Nº 23700/2017 - Tomada de contas especial instaurada para apurar possível prejuízo ao
erário decorrente do Termo de Convênio n.º 04/2013, firmado entre a Secretaria de Estado de Cultura
do Distrito Federal - SEC/DF e o Instituto Cultural e Social Brasil Vivo, pra a realização da Via Sacra
de Samambaia "Paixão de Cristo Negro", no período de 29.03.2013 a 31.03.2013. DECISÃO Nº
246/2019 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar
conhecimento: a) da tomada de contas especial objeto do Processo n.º 480.000.562/2016; b) da
Informação n.º 211/2018 - SECONT/2ª DICONT (fls. 26/28); c) do Parecer n.º 1.016/2018-GP1P (fls.
30/32); II - determinar à Controladoria Geral do Distrito Federal - CGDF que: a) no prazo de 60
(sessenta) dias, reinstrua a análise da tomada de contas especial em exame, de modo a abarcar a
análise definitiva da prestação de contas do Convênio n.º 04/2013 por parte da SEC/DF e com base
na documentação comprobatória que integra o Processo n.º 150.000.350/2013; b) reenvie a TCE em
exame ao Tribunal, após cumprida a determinação do item II.a; III - autorizar: a) a devolução do
Processo n.º 480.000.562/2016 à CGDF; b) o envio de cópia da Informação n.º
211/2018SECONT/2ªDICONT e desta decisão à CGDF, a fim de subsidiar o cumprimento da
diligência constante do item II; c) o retorno dos autos à Secretaria de Contas - Secont/TCDF, para
as providências de sua alçada.
PROCESSO Nº 35029/2018-e - Análise de mérito da Representação n.º 38/2018 - CF, apresentada
pelo Ministério Público junto à Corte, em face do Pregão Eletrônico TCDF n.º 24/2018 - TCDF.
DECISÃO Nº 233/2019 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu:
I - tomar conhecimento: a) da Informação Conjunta n.º 851/2018 - SEGEP/STI/SELIP (e-DOC
9E9EB681-e); b) da Informação n.º 54/2018 - NFTI (e-DOC AAD97230-e); c) do Parecer n.º
1092/2018-CF (e-DOC 6A9846A5-e); II - considerar: a) atendida a diligência constante do item III
da Decisão n.º 5.610/2018; b) no mérito, improcedente a Representação n.º 38/2018 - CF (e-DOC
153AF2EB-e); III - dar ciência desta decisão à signatária da Representação n.º 38/2018 - CF e à
Secretaria-Geral de Administração desta Corte de Contas - Segedam/TCDF; IV - autorizar o retorno
dos autos à Secretaria de Acompanhamento - Seacomp/TCDF para fins de arquivamento, sem prejuízo
de futuras averiguações.
PROCESSO Nº 38290/2018-e - Representação n.º 49/2017-CF, formulada pelo Ministério Público
junto à Corte, acerca de suposto desvio de finalidade dos recursos do Fundo Constitucional do Distrito
Federal - FCDF, especialmente em relação à prestação de serviços de saúde, via credenciamento de
empresas especializadas, a policiais militares, dependentes legais e pensionistas, bem como sobre
supostas irregularidades nos pagamentos efetuados a esse título, com possível ocorrência de prejuízos
ao erário. DECISÃO Nº 247/2019 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator,
decidiu: I - tomar conhecimento: a) da Representação n.º 49/2017-CF, formulada pelo Ministério
Público que atua junto a este Tribunal - MPjTCDF (e-DOC 1B2CD7F0-e) e do seu respectivo anexo
(e-DOC EBF050E3e); b) da Informação n.º 233/2018-1ª Diacomp (e-DOC B6EE42B6e); c) do Parecer
n.º 04/2019-CF (e-DOC B6E99E88-e); II - com fulcro no art. 230, § 7º, do RI/TCDF, conceder prazo
de 30 (trinta) dias para que a Polícia Militar do Distrito Federal - PMDF e o Fundo de Saúde da
Corporação Militar (FUNPMDF) apresentem os esclarecimentos que entenderem pertinentes quanto
aos fatos apontados na representação a que alude o item I.a; III - dar ciência desta decisão à i.
Representante, informando-lhe que as futuras tramitações dos autos em exame poderão ser
acompanhadas mediante cadastramento no sistema TCDF-Push (www.tc.df.gov.br - Espaço do Cidadão
- Acompanhamento por e-mail); IV - autorizar: a) o envio de cópia da Representação n.º 49/2017-
CF e do seu respectivo anexo à PMDF e ao FUNPMDF, para subsidiar o cumprimento do item II;
b) o retorno dos autos à Secretaria de Acompanhamento/TCDF, para exame de mérito da exordial.
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

RELATADO (S) PELO CONSELHEIRO PAULO TADEU VALE DA SILVA
PROCESSO Nº 825/2001 - Admissões efetuadas pelo Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal,
decorrentes do concurso público regulado pelo Edital nº 21/99. DECISÃO Nº 248/2019 - O Tribunal,
por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - levantar o sobrestamento imposto pela
Decisão nº 5036/2017; II - tomar conhecimento do Ofício SEI-GDF nº 59/2018 - CBMDF/GABGC
e anexos (fls. 407/414), encaminhado pelo Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal - CBMDF,
bem como dos documentos de fls. 415/433; III - considerar legal, para fins de registro, em
atendimento ao art. 78, inciso III, da Lei Orgânica do Distrito Federal, a inclusão de Alexandre
Rodrigues Fernandes, na graduação de Soldado Bombeiro Militar, oriunda do certame regulado pelo
Edital nº 21, publicado no DODF de 20/08/1999, por guardar conformidade com o Decreto Distrital
nº 35851/2014 e com a Decisão nº 4855/2018; IV - autorizar a devolução do processo apenso à
origem, bem como o arquivamento dos autos. O Conselheiro INÁCIO MAGALHÃES FILHO deixou
de atuar nos autos, por força do art. 152, I, do RI/TCDF.
PROCESSO Nº 17916/2011 - Recurso de Reconsideração interposto pela Sra. Elizabete Guilherme
Raimundo contra os termos da Decisão nº 1.422/2018. DECISÃO Nº 245/2019 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento: a) do Recurso de
Reconsideração interposto pela Sra. Elisabete Cristine Guilherme Ferreira (fls. 200/2020), com efeito
suspensivo relativamente ao item III, alínea "c", da Decisão nº 1.422/2018 e do Acórdão nº 67/2018;
b) da Informação nº 34/2018-NUREC (fls. 211/213); II - autorizar: a) a ciência desta decisão à
interessada, conforme o disposto no § 2º do art. 4º da Resolução-TCDF nº 183/2007; b) o retorno dos
autos à Nurec, para análise de mérito do recurso.
PROCESSO Nº 3545/2013 - Análise do cumprimento das determinações contidas na Decisão nº
3.427/2018, pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal - SES/DF. DECISÃO Nº 250/2019
- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - ter por satisfatórias as
medidas adotadas pela SES/DF com vistas a dar cumprimento ao item III da Decisão nº 3.427/2015;
II - autorizar o arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 30991/2014 - Representação da empresa Costa Brava Projetos e Construções Ltda.
sobre possíveis irregularidades na condução da Concorrência nº 23/2014 - ASCAL/PRES, promovida
pela Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP. DECISÃO Nº 232/2019 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento dos
Ofícios SEI-GDF nºs 913/2018 e 1746/2018 - NOVACAP/PRES, da Companhia Urbanizadora da
Nova Capital do Brasil, bem como dos respectivos documentos anexos (fls. 364/380 e 387/529); II
- preliminarmente: a) conceder o prazo de 10 (dez) dias para que a empresa Sigma Construções
EIRELI se manifeste sobre os fatos narrados na Representação formulada pela empresa Costa Brava
Projetos e Construções Ltda. em face do Edital de Concorrência nº 23/2014; b) determinar à
Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal que, no prazo de 10 (dez) dias,
esclareça se o Contrato nº 1/2018-SINESP está sendo realizado a contento, no prazo estabelecido no
Primeiro Termo Aditivo ao Contrato, e informe qual a previsão para a conclusão das obras; III -
autorizar o retorno dos autos à Secretaria de Acompanhamento, para os devidos fins.
PROCESSO Nº 31169/2017-e - Auditoria de regularidade realizada na área de pessoal da Secretaria
de Estado de Saúde do Distrito Federal. DECISÃO Nº 251/2019 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento da Representação por Atraso oferecida
pela Sefipe; II - alertar o Secretário de Estado de Saúde da necessidade de dar pronto e fiel
cumprimento às determinações desta Corte de Contas; III - determinar à SES/DF que, no prazo de
30 (trinta) dias, adote as providências arroladas na Decisão nº 1521/18, vazada nos seguintes termos:
"V - determinar à SESDF que (...) adote as providências a seguir arroladas, apresentando à Corte de
Contas a documentação probatória pertinente, inclusive em relação às eventuais diferenças financeiras
identificadas, sem prejuízo de, conforme o caso, conferir a oportunidade de defesa prévia aos
interessados: 1) dar cumprimento às Decisões nºs 1669/2014; 3281/2014; 3282/2014; 3291/2014;
3506/2014; 3597/2014; 6000/2014; 156/2015; 255/2015; 3498/2015; 4303/2015, observado os
apontamentos constantes do item 2.1.1.1.2 do Relatório de Auditoria; 2) rever, à vista dos
apontamentos contidas no item 2.2.2.1.2 do Relatório de Auditoria, os pagamentos relacionados aos
seguintes servidores/instituidores: Carlos Augusto Fonseca Ayres; Gildete Nunes Figueiredo; Zelita
Maria de Araújo Jácome; e Piremar Marques Benvindo; Lúcia de Fátima de Morais; Rita de Cássia
de Sousa Barbosa; 3) apresentar a documentação que comprove o direito, bem como a respectiva
memória de cálculos relativas às verbas insertas no abono/título de pensão e/ou valor dos
proventos/estipêndios pagos em agosto/2017, referente aos seguintes servidores/instituidores: Carlos
Augusto Fonseca Ayres; Jair Evangelista da Rocha; Joana D'Arc Parente dos Reis; Amaury Barbosa
da Silva (instituidor); Sônia Maria França dos Santos; e Vitória Neide Collareda Siciliano; 4) informar
as medidas que foram adotadas em atenção à Decisão nº 1869/17, proferida no Processo nº 34916/08;
VI - determinar, ainda, à SESDF, que, no mesmo prazo consignado no item anterior: 1) proceda, se
ainda não o fez, ao competente registro no SIRAC/Concessões dos atos relacionados às pensões
instituídas por Brasília Maria da Costa Gois, bem como reveja, à vista dos apontamentos feitos no
item 2.1.1.1.2 do Relatório de Auditoria (Decisão nº 413/2015), os valores das pensões concedidas,
enviando a documentação probatória pertinente; 2) envie ao Tribunal os processos administrativos
referentes às revisões/retificações relacionadas às servidoras Sônia Maria França dos Santos e Vittória
Neide Collareda Siciliano - objeto de apontamento nos itens 2.1.1.1.2 e 2.2.2.1.2 do Relatório de
Auditoria-, juntamente com a documentação pertinente, para fins de apreciação dos respectivos atos";
IV - autorizar o retorno dos autos à Sefipe, para a adoção das providências de praxe.
PROCESSO Nº 8617/2018-e - Aposentadoria de ILDA PORTO FEITOSA - SES/DF. DECISÃO Nº
252/2019 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - ter por
cumprida a Decisão nº 2.562/2018; II - considerar legal, para fins de registro, o ato de aposentadoria
em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na forma
do item I da Decisão nº 77/07, proferida no Processo nº 24185/07; III - autorizar o arquivamento do
feito.
PROCESSO Nº 28448/2018-e - Representação formulada pela empresa Linecontrol Comércio,
Importação e Exportação Ltda., versando sobre fatos referentes ao Pregão Eletrônico nº 121/2018-
Caesb, lançado pela Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal. DECISÃO Nº
253/2019 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar
conhecimento da Carta Caesb/DF nº 46872/2018-PR, Peça 22, e de seu anexo, Peça 23; II -
considerar: a) cumprida a diligência exarada em Decisão nº 4549/2018; b) improcedente, no mérito,
a Representação em exame, considerando-se a exposição efetuada em parágrafos 29/61 da Informação
nº 190/2018-Diacomp3; III - autorizar: a) a ciência desta Decisão: a.1) à Ouvidoria do TCDF, para
a devida comunicação ao signatário da Representação, em observância às disposições previstas no
item III do art. 33 da Resolução TCDF nº 273/2014; a.2) à Companhia de Saneamento Ambiental do
Distrito Federal; b) o retorno dos autos à Secretaria de Acompanhamento para fins de
arquivamento.

PROCESSO Nº 35711/2018-e - Contratações temporárias efetuadas pela Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal - SE/DF, no ano de 2017, por força do Edital Normativo nº 28/2016.
DECISÃO Nº 254/2019 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu:
I - tomar conhecimento: 1) das fichas admissionais juntadas ao processo em apreço; 2) das
contratações temporárias a seguir destacadas, ocorridas no ano letivo de 2017, decorrentes de
aprovação no Processo Seletivo Simplificado regulado pelo Edital nº 28/2016 - SE/DF, publicado no
DODF de 01.12.2016 (suplemento): Professor Substituto, especialidade Atividades: Ana Paula Almeida
da Silva, Ana Paula Mota de Freitas Carvalho, Angela Maria da Silva Oliveira, Carmecy Maria dos
Santos, Cristiane Paulina de Paula Neto, Daiane Sousa de Jesus, Dallita Rodrigues Camargo, Dayara
Barreira Mascarenhas, Deodete Alves Macedo, Diane de Abreu Oliveira, Eliete Maria Gomes Ferreira,
Elizabeth Fernanda dos Santos Machado, Fernanda Batista Costa Bernardo, Gabriela Maciel Pinto,
Graciele Batista de Jesus, Graziele Borges de Oliveira, Joyce Cristina de Moura, Jussara Teixeira
Loiola Rodrigues, Kathleen Kelly Ferreira de Araujo, Keila Xavier de Lucena, Lanna Karine
Rodrigues Alves, Larisse Oliveira Mendes Veras, Layze Lamounier Elias Almoas, Lidia Ribeiro de
Freitas, Lilia da Silva Azevedo, Loianne Rocha Lima, Luciana Alves dos Santos Negrao, Luciana
Grass, Lucicleia Mendes da Conceicao, Luciene de Paula, Maria Neide de Araujo Azevedo, Maria
Regiane Rocha do Nascimento, Marina Daniela Curvina de Sousa, Maurineide Saraiva de Oliveira,
Rafaella Rodrigues Souto Rocha, Rainara Xavier Moreira, Raquel Paulino dos Santos Cardoso, Renata
da Costa Paraíso, Rosângela de Melo Queiroz, Rosilene Ribeiro Sousa, Sandra da Silva Ferreira de
Azara, Sheila Amaral do Nascimento, Sheyla Cristina Correa da Silva, Sirlene Caetano de Souza dos
Prazeres, Taires Sena Saraiva, Tassiano Gonzaga Gabriel, Tatiane Candido de Melo Souza, Vanessa
Miranda de Castro, Viviane da Cruz Raymonde e Welda Conrado de Lima; II - autorizar o
arquivamento dos autos em exame.
PROCESSO Nº 36327/2018-e - Aposentadoria de MARIA DARCY EVANGELISTA - SEDS/ D F.
DECISÃO Nº 255/2019 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, autorizou
o sobrestamento da análise da concessão até que se verifique o cumprimento da diligência reclamada
no Processo nº 36335/18-e.
PROCESSO Nº 36335/2018-e - Aposentadoria de MARIA DARCY EVANGELISTA - IPREV / D F.
DECISÃO Nº 256/2019 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, determinou
ao Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal - IPREV/DF que, no prazo de 60
(sessenta) dias, adote as seguintes providências: I - esclarecer o fato de o documento "Análise Prévia
de Acumulação de Cargos", elaborado pela Comissão de Acumulação de Cargos da SEDESTMIDH,
informar a carga horária da servidora, no Cargo de Professor da SE/DF, como sendo de 40 horas
semanais, uma vez que seu horário de trabalho diário, de 14 às 17h e de 19 às 22h, resulta em 30
horas semanais; II - dar ciência desta decisão à servidora, informando-a de que ela pode, no prazo
de 30 (trinta) dias da notificação, apresentar razões de defesa a esta Corte, ante a possibilidade de
redução de seus proventos, que passariam a ter por base o valor de 30 horas semanais, em vez de
40; III - juntar, na aba Anexos e Observações, os documentos comprobatórios do cumprimento dos
itens I e II.
PROCESSO Nº 37161/2018-e - Contratações temporárias efetuadas pela Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal - SE/DF, no ano de 2017, por força do Edital Normativo nº 28/2016.
DECISÃO Nº 257/2019 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu:
I - tomar conhecimento: 1) das fichas admissionais juntadas ao processo em apreço; 2) das
contratações temporárias a seguir destacadas, ocorridas no ano letivo de 2017, decorrentes de
aprovação no Processo Seletivo Simplificado regulado pelo Edital nº 28/2016 - SE/DF, publicado no
DODF de 01.12.2016 (suplemento): Professor Substituto, especialidade Atividades: Adriana Pinheiro
Bernardino, Alessandra Gomes da Fonseca, Aline Amanda da Costa Andrade, Ana Carolina Vieira
Soares Carr, Ana Cristina Coelho de Melo, Ana Rita Ribeiro da Silva, Andréa Mariano dos Passos,
Andreza Nascimento de Sousa Marques, Auricelma Batista de Souza, Ayla Maria dos Santos do
Couto, Barbara Alves Ferreira de Medeiros, Carolina Amorim de Oliveira, Cícera Maria Alves
Cavalcante, Cleide Paulo da Silva Lima, Cristiana Alves da Silva Inacio, Dayany Teixeira Goncalves
da Silva, Edna Dias Vasconcelos Cerqueira, Elisarcanja Pereira Freire Rocha, Erica Pereira Parrini,
Esequiel Mesquita de Moura Junior, Ester Cesar de Freitas Gomes, Euza Soares Gonçalves, Flavia
Freitas Jimovskei Veiga, Jackeline Faria Ramos Moll, Jessiana Ramalho Formiga de Araujo, Juarez
Santos de Araujo, Karine Yohane Freitas Wolf, Katielen Livia Moreira de Abreu Inatomi Nucci, Lilian
Soares da Silva Diniz, Maria Claudia Mineiro Trindade, Maria do Carmo Pereira de Oliveira, Maria
Geneisa de Oliveira, Marianna Couto Gonçalves Buys, Marta Aline Regina da Silva, Mônica da Silva
Azevedo, Nara Monteiro dos Santos Guimaraes, Patricia Campos Ferreira Quintino, Priscila da Silva
Araújo, Priscila Nunes Ribeiro, Priscilla Araujo Aguiar, Robson Torres Ribeiro, Sandra Rosa Alves,
Sandra Santana Silva, Sayonara dos Santos Rabelo, Sonia Aparecida Alves Pereira Araujo, Stella
Mares Alves da Costa, Tecia Frota de Macedo, Thaiana Pereira da Hora, Thais Vanessa de Lira
Nascimento e Viviane Loiola de Melo; II - autorizar o arquivamento dos autos em exame.
PROCESSO Nº 37412/2018-e - Pensão militar, cumulada com revisão do benefício, instituída por
JOSÉ RAIMUNDO SILVA SOARES - PMDF. DECISÃO Nº 258/2019 - O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a pensão militar
tratada no Ato SIRAC nº 001401-8, instituída por JOSÉ RAIMUNDO SILVA SOARES, ressalvando
que a regularidade das parcelas do respectivo título de pensão será verificada na forma do item I da
Decisão nº 77/07, proferida no Processo nº 24185/07; II - determinar o retorno do Ato nº 019523-
6, em diligência, para que o jurisdicionado, no prazo de 60 (sessenta) dias, adote as seguintes
providências: 1) retificar a Portaria-DIPC nº 807, de 24/11/2010, publicada no DODF de 28/03/2012,
no sentido de considerar a revisão da pensão militar em exame também fundamentada no artigo 52
da Lei nº 10.486/02, mantendo inalterados os demais termos daquele ato; 2) incluir, no campo
"Republicação/Retificação", da aba "Dados da Concessão" do SIRAC, informes do ato retificador a
que alude o subitem anterior; 3) excluir, da aba "Tempos", os registros de períodos averbados
prestados à iniciativa privada, pois somente poderiam ser computados no momento da passagem do
policial militar à situação de inatividade, nos termos do art. 122 da Lei nº 7.289/84, o que não se
amolda a este caso; 4) juntar, na aba "Anexos e Observações", cópia digitalizada da certidão de
nascimento do menor Rafael de Souza Soares, nascido após o falecimento do instituidor da
pensão.
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

PROCESSO Nº 37617/2018-e - Admissões realizadas pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal, reguladas pelo Edital nº 03/2008. DECISÃO Nº 259/2019 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento: 1) das fichas admissionais juntadas
ao processo em exame; 2) da admissão e posterior exoneração dos servidores a seguir listados,
admitidos após aprovação no concurso público regulado pelo Edital n.º 3/2008, publicado no DODF
de 11.1.2008: Francielle Batista de Oliveira Martinelli, Jackson de Pina Silva, Patrícia do Socorro
Carvalho da Silva, Stella Maria Machado Lima; II - considerar legais, para fins de registro, em
atendimento ao art. 78, inciso III, da Lei Orgânica do Distrito Federal, as seguintes admissões
realizadas pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal (SES/DF), no Cargo de Médico,
especialidade Ginecologia e Obstetrícia, decorrentes de aprovação no concurso público regulado pelo
Edital nº 3/2008, publicado no DODF de 11.1.2008: Kamilla Vasconcelos Pereira Ramos, Martha
Souza Silva, Paulo Vicente Mota Ribeiro, Virgínia Gila de Amorim, Wildson de Oliveira Passos; III
- determinar à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal que, no prazo de 30 (trinta) dias,
sem prejuízo das correções que se fizerem necessárias no Sirac, preste esclarecimentos acerca da
acumulação de cargos em que incorre a servidora Maria Jocilda de Albuquerque Guimarães
D´Oliveira, pormenorizando os horários de trabalho nos cargos por ela exercidos, de modo a
evidenciar o integral cumprimento das cargas horárias semanais a que está submetida; IV - autorizar
a devolução dos autos à SEFIPE, para a adoção das providências de praxe.
PROCESSO Nº 37820/2018-e - Reforma de servidores da Polícia Militar do Distrito Federal - PMDF.
DECISÃO Nº 260/2019 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu:
I - considerar legais, para fins de registro, as reformas a seguir discriminadas pelo número do
Ato/Sirac, pelo nome do interessado e pelo seu posto/graduação, ressalvando que a regularidade da
fixação dos respectivos proventos será analisada na forma do item I da Decisão nº 77/07, proferida
no Processo nº 24185/07: Ato nº 0239326, JOSÉ GILSON DO NASCIMENTO SILVA, Segundo-
Sargento; Ato nº 0240470, JOÃO VIEIRA GONÇALVES NETO, Soldado de 1ª Classe; Ato nº
0250229, ANTONIO PEREIRA DE SOUZA, Terceiro-Sargento; Ato nº 0263304, JOÃO DE
ALMEIDA CORDEIRO, Terceiro-Sargento; II - autorizar o arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 38150/2018-e - Aposentadorias concedidas pela Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal - SE/DF. DECISÃO Nº 261/2019 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o
voto do Relator, decidiu: I - considerar legais, para fins de registro, as aposentadorias a seguir
discriminadas pelo número do Ato/Sirac, pelo nome do interessado e pelo cargo do servidor,
ressalvando que a análise da regularidade da fixação dos respectivos proventos se dará na forma do
item I da Decisão nº 77/07, proferida no Processo nº 24185/07: Ato nº 0141803 - JANICE MARIA
GOMES AFFONSO - Professor de Educação Básica; Ato nº 0147381 - GILBERTO CLAUDIO DA
SILVA SANTOS - Professor de Educação Básica; Ato nº 0202136 - ILZA VASCONCELOS LIMA
- Pedagogo - Orientador Educacional; Ato nº 0205313 - MAGDA ELAINE DE AGUIAR S A N TO S
BERTELI - Professor de Educação Básica; Ato nº 0232909 - MAURI JOSE DA COSTA - Professor
de Educação Básica; II - autorizar o arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 38230/2018-e - Pensão civil instituída por JOÃO GONÇALVES DA COSTA - SE/DF.
DECISÃO Nº 262/2019 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu:
I - considerar legal, para fins de registro, a pensão em exame (Ato/Sirac n.º 005045-0), ressalvando
que a regularidade da fixação do benefício será analisada na forma do item I da Decisão nº 77/07,
proferida no Processo nº 24185/07; II - autorizar o arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 1022/2019-e - Aposentadorias concedidas pela Secretaria de Educação do Distrito
Federal. DECISÃO Nº 263/2019 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator,
decidiu: I - considerar legais, para fins de registro, as aposentadorias a seguir discriminadas pelo
número do Ato/Sirac, pelo nome do interessado e pelo cargo do servidor, ressalvando que a análise
da regularidade da fixação dos respectivos proventos se dará na forma do item I da Decisão nº 77/07,
proferida no Processo nº 24185/07: Ato n.º 0047984, MARIA AUXILIADORA GOMES, Professor;
Ato n.º 0101632, SOLANGE MARQUES SIMÕES BARBOSA, Professor de Educação Básica; Ato
n.º 0118675, ELIANA MARIA DAHER, Pedagogo, Orientador Educacional; Ato n.º 0123221,
MARIA DE NAZARÉ RODRIGUES BRITO, Professor de Educação Básica; Ato n.º 0134726,
SILVANO OLIVEIRA DE CARVALHO, Professor de Educação Básica; Ato n.º 0136371, ELICEUDA
SILVA DE FRANÇA, Professor de Educação Básica; Ato n.º 0137270, SANDRA MARIA
GOULART, Professor de Educação Básica; Ato n.º 0138179, CLEONICE JOSE PIRES, Professor de
Educação Básica; Ato n.º 0153089, SORAIA REZEK, Professor de Educação Básica; Ato n.º
0167543, REGINA ROSA VIEIRA SANTANA, Professor de Educação Básica; II - autorizar o
arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 1529/2019-e - Pregão Eletrônico nº 8/2019, lançado pela Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal - SES/DF, para a aquisição regular de medicamentos não padronizados,
conforme especificações do Edital. DECISÃO Nº 264/2019 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento do Ofício nº 05/2019 - CCOMPDAQ/
/SUAG/SES-DF (e-DOC.: E9C7C88F-c, Peça 04), da cópia do Processo nº 00060-0 0 4 8 9 3 8 4 / 2 0 1 8 - 11
(e-DOC.: 30E18B82-e, Peça 05) e do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 08/2019 (e-DOC.:
838F6C4B-e, Peça 02), lançado pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal - SES/DF; II
- autorizar o retorno dos autos à Secretaria de Acompanhamento para fins de arquivamento, sem
prejuízo de futuras averiguações.
PROCESSO Nº 1731/2019-e - Pregão Eletrônico nº 12/2019, lançado pela Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal - SES/DF, para a aquisição regular de medicamentos não-padronizados,
conforme especificações do Edital. DECISÃO Nº 231/2019 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento do Ofício nº 07/2019 -
CCOMPDAQ/SUAG/SES-DF (e-DOC.: 99554134-c, Peça 04), da cópia do Processo nº 00060-
00486360/2018-19 (e-DOC.: 40730239-e, Peça 05) e do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 12/2019
(e-DOC.: DC83C97E-e, Peça 02), lançado pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal -

SES/DF; II - autorizar o retorno dos autos à Secretaria de Acompanhamento para fins de
arquivamento, sem prejuízo de futuras averiguações.
O Processo nº 29.735/2013, de relato do Conselheiro INÁCIO MAGALHÃES FILHO, foi retirado da
pauta da sessão.
Os processos apreciados nesta sessão que não figuraram no Extrato de Pauta nº 7/2019, publicado no
DODF de 01.02.2019, página 06, previsto no art. 116, § 3º, do RI/TCDF, foram incluídos na pauta
com fundamento no § 5º da mesma norma.

Nada mais havendo a tratar, às 15h33, a Presidência declarou encerrada a sessão. E, para constar, eu,
JOSÉ VALFRIDO DA SILVA, Secretário das Sessões, lavrei a presente ata, contendo 36 processos,
que, lida e achada conforme, vai assinada pela Presidente, Conselheiros e representante do Ministério
Público junto à Corte.
ANILCÉIA MACHADO, MANOEL DE ANDRADE, INÁCIO MAGALHÃES FILHO, PAULO
TADEU e MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA.

ACÓRDÃO Nº 006/2019
Ementa: Prestação de Contas Anual - PCA. Sociedade de Abastecimento de Brasília - SAB. Em
liquidação. Exercício financeiro de 2015. Regularidade das contas.
Processo TCDF n.º 18.019/2018.
Nome/Função/Período: Paulo Francisco Britto Garcia, Liquidante, período de 01.01 a 27.07.15;
Jefferson Chaves Boechat, Liquidante, período de 28.07 a 31.12.15.
Órgão: Sociedade de Abastecimento de Brasília S/A -SAB. Em liquidação.
Relator: Conselheiro Manoel de Andrade.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do MPjTCDF: Procuradora Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira.
Vistos, relatados e discutidos os autos, considerando a manifestação emitida pelo Controle Interno no
seu Certificado de Auditoria e o que mais consta do processo, bem assim tendo em vista as
conclusões da unidade técnica e do Ministério Público junto à Corte, acordam os Conselheiros, nos
termos do voto proferido pelo Relator, com fundamento nos arts. 17, I, 18 e 24, I, da Lei
Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994, em julgar regulares as contas em apreço e dar
quitação plena aos responsáveis indicados.
ATA da Sessão Ordinária nº 5101, de 05 de fevereiro de 2019.
Presentes os Conselheiros: Anilcéia Machado, Manoel de Andrade, Inácio Magalhães Filho e Paulo
Ta d e u .
Decisão tomada: por unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Procuradora-Geral Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira.
ANILCÉIA LUZIA MACHADO, Presidente; MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO, Conselheiro-
Relator; CLÁUDIA FERNANDA DE OLIVEIRA PEREIRA, Procuradora-Geral do Ministério Público
junto à Corte.

ACÓRDÃO Nº 007/2019
Ementa: da Tomada de Contas Anual - TCA dos ordenadores de despesas, agentes de material e
demais responsáveis da então Secretaria de Estado de Obras do Distrito Federal - SO, referente ao
exercício financeiro de 2014. Regularidade das contas.
Processo TCDF n.º 26.220/2015.
Nome/Função/Período: Maurício Canovas Segura, Secretário de Estado Substituto, de 10.02 a 19.02;
Valclécio Alves Veloso, Chefe do Núcleo de Almoxarifado Substituto, de 22.01 a 14.02; Bernadete
Lourdes Veríssimo, Subsecretária de Adm. Geral Substituta, de 22.01 a 10.02; Carmem Lúcia Vieira
de Souza, Gerente de Mat. e Patrimônio, de 01.01 a 31.12; Graziela Carlos Dantas, Chefe do Núcleo
de Almoxarifado, de 01.01 a 31.12. Órgão: Secretaria de Estado de Obras do Distrito Federal.Relator:
Conselheiro Manoel de Andrade.Unidade Técnica: Secretaria de Contas.Representante do MPjTCDF:
Procurador Demóstenes Três Albuquerque
Vistos, relatados e discutidos os autos, considerando a manifestação emitida pelo Controle Interno no
seu Certificado de Auditoria e o que mais consta do processo, bem assim tendo em vista as
conclusões da unidade técnica e do Ministério Público junto à Corte, acordam os Conselheiros, nos
termos do voto proferido pelo Relator, com fundamento nos arts. 17, I, 18 e 24, I, da Lei
Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994, em julgar regulares as contas em apreço e dar
quitação plena aos responsáveis indicados.
ATA da Sessão Ordinária nº 5101, de 5 de fevereiro de 2019.
Presentes os Conselheiros: Anilcéia Machado, Manoel de Andrade, Inácio Magalhães Filho e Paulo
Ta d e u .
Decisão tomada: por unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Procuradora-Geral Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira.
ANILCÉIA LUZIA MACHADO, Presidente; MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO, Conselheiro-
Relator; CLÁUDIA FERNANDA DE OLIVEIRA PEREIRA
Procuradora-Geral do Ministério Público junto à Corte.

ACÓRDÃO Nº 008/2019
Ementa: Tomada de Contas Anual - TCA dos ordenadores de despesas, agentes de material e demais
responsáveis da então Secretaria de Estado de Obras do Distrito Federal - SO, referente ao exercício
financeiro de 2014. Regularidade das contas, com ressalvas.
Processo TCDF n.º 26.220/2015.
Nome/Função/Período: David José de Matos, Secretário de Estado, de 01.01 a 31.12; Aricenaldo
Silva, Subsecretário de Adm. Geral, de 01.01 a 31.12.
Relator: Conselheiro Manoel de Andrade.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do MPjTCDF: Procurador Demóstenes Três Albuquerque.
Síntese de impropriedades/falhas apuradas: subitens 2.1 - Ausência de comprovação da manutenção da
qualificação econômico-financeira quando da prorrogação de prazo para a execução da obra, 2.2 -
Falhas no acompanhamento da medição de contrato de execução de obras, 2.3 - Ausência de termo
de recebimento definitivo e de cronograma físico-financeiro, 2.4 - Falha na concessão de aditamento
a contrato, 2.5 - Ausência de justificativa para a entrega parcelada de material de consumo, 3.1 -
Contas contábeis com saldos a regularizar e 3.2 - "Lista Contratos" do SIGGO com registros
desatualizados, todos do Relatório de Auditoria nº 77/2017 - DIGOV/COIPG/C O G E I / S U B C I / C G D F.
Vistos, relatados e discutidos os autos, considerando a manifestação emitida pelo Controle Interno no
seu Certificado de Auditoria e o que mais consta do processo, bem assim tendo em vista as
conclusões da Unidade Técnica e do Ministério Público junto à Corte, acordam os Conselheiros, nos
termos do voto proferido pelo Relator, com fundamento nos arts. 17, II, 19 e 24, II, da Lei
Complementar do DF nº 01, de 9 de maio de 1994, em julgar regulares com ressalvas as contas em
apreço e dar quitação aos responsáveis indicados.
ATA da Sessão Ordinária nº 5101, de 5 de fevereiro de 2019.
Presentes os Conselheiros: Anilcéia Machado, Manoel de Andrade, Inácio Magalhães Filho e Paulo
Ta d e u .
Decisão tomada: por unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Procuradora-Geral Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira.
ANILCÉIA LUZIA MACHADO, Presidente; MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO, Conselheiro-
Relator; CLÁUDIA FERNANDA DE OLIVEIRA PEREIRA, Procuradora-Geral do Ministério Público
junto à Corte.

RETIFICAÇÃO
Na Decisão nº 138/2019, proferida no Processo 33506/2018-e, relatado pelo Conselheiro MANOEL
PAULO DE ANDRADE NETO, apreciado na Sessão Ordinária nº 5099, de 29.01.2019, publicada no
DODF nº 25, edição de 05 de fevereiro de 2019, página 07, no item I, na parte onde se lê: "Secretaria
de Estado de Saúde do Distrito Federal", leia-se: "Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal".
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